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RESUMO 

BRAZ, S. N. Líquens como bioindicadores de qualidade ambiental em áreas de 
borda de florestas urbanas. 2020. 114p. Dissertação de Mestrado – Programa de 
Pós-Graduação em Sustentabilidade, Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 
Campinas, 2020. 
 
A acelerada expansão urbana e a consequente ocupação desordenada dos 
territórios resultaram em um processo de fragmentação de habitats florestais. Estes 
fragmentos podem sofrer alterações significativas na sua qualidade ambiental devido 
ao efeito de borda e as pressões antrópicas constantes do entorno. Neste contexto, 
avaliar a qualidade ar presente em diferentes pontos de um fragmento pode ser uma 
importante ferramenta de diagnóstico ambiental, pois a partir dessa análise pode-se 
promover ações para evitar maiores danos. Além dos métodos convencionais de 
avalição, os líquens se mostram como possíveis bioindicadores de qualidade do ar 
podendo ser utilizados nesse tipo de monitoramento pois estes alteram suas funções 
vitais ou sua ocorrência em função das condições ambientais do meio onde estão 
inseridos. Assim, o presente trabalho teve por objetivo analisar os líquens como 
bioindicadores de qualidade nas áreas de borda da Mata de Santa Genebra no 
município de Campinas – SP. O trabalho foi realizado visando promover a 
comparação entre diferentes áreas de borda do fragmento e relacioná-las com 
possíveis alteração na qualidade do ar. Os pontos de estudos apresentaram 
diferentes interfaces com o entorno do fragmento, sendo estas: rural, urbana, área 
com área compactada, próxima à rodovia e central. Esta última foi utilizada como 
referência. Em cada área foram coletados, sazonalmente, dados relativos à umidade 
relativa e temperatura do ar e luminosidade (pelo índice de área foliar no inverno e 
no verão) distribuídos em 6 pontos locados entre a borda e o interior do fragmento. 
Além disso, foram quantificados os líquens em 75 forófitos, sendo 15 em cada 
parcela de estudo. Pela análise dos resultados foi possível observar que a interface 
com área urbana, no geral, apresentou maiores temperaturas e menores valores 
umidade relativa do ar, sendo classificada, pela análise dos liquens, como zona de 
poluição alta. Por outro lado, o ponto testemunho, localizado no interior do fragmento 
apresentou melhor condição de umidade relativa e temperatura do ar quando 
comparado as bordas, porém não apresentou a melhor classificação de zona de 
poluição. De maneira geral, os resultados demonstraram que as áreas do entorno 
influenciaram na qualidade ambiental da mata, avaliada por meio dos líquens como 
bioindicadores e das condições microclimáticas locais nas bordas do fragmento. 
 
Palavras-chave: Fragmentação Florestal. Efeito de Borda. Líquens. Poluição do Ar. 
Bioindicadores. 
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ABSTRACT 

BRAZ, S. N. Lichens as bioindicators of environmental quality in urban forest edge 
areas. 2020. 114p. Masters dissertation - Postgraduate Program in Sustainability, 
Pontifical Catholic University of Campinas, Campinas, 2020. 

The accelerated urban expansion and the consequent disorderly occupation of the 
territories resulted in a process of fragmentation of forest habitats. These fragments 
can undergo significant changes in their environmental quality due to the edge effect 
and the constant human pressures of the surroundings. In this context, evaluating the 
air quality present in different points of a fragment can be an important tool for 
environmental diagnosis, since from this analysis, actions can be promoted to 
prevent further damage. In addition to conventional methods of assessment, lichens 
are shown as possible bioindicators of air quality and can be used in this type of 
monitoring because they alter their vital functions or their occurrence depending on 
the environmental conditions of the environment where they are inserted. Thus, the 
present study aimed to analyze lichens as quality bioindicators in the border areas of 
Mata de Santa Genebra in the city of Campinas - SP. The work was carried out in 
order to promote the comparison between different areas of the fragment's border 
and to relate them to possible changes in air quality. The study points presented 
different interfaces with the fragment's surroundings, which are: rural, urban, area 
with compacted forest, close to the highway and central. The latter was used as a 
reference. In each area, relative humidity and air temperature and luminosity data 
were collected seasonally (by the leaf area index in winter and summer) distributed in 
6 points located between the edge and the interior of the fragment. In addition, 
lichens were quantified in 75 phorophytes, 15 in each study plot. By analyzing the 
results it was possible to observe that the interface with the urban area, in general, 
presented higher temperatures and lower relative humidity values, being classified, 
by the analysis of the lichens, as a zone of high pollution. On the other hand, the core 
point, located inside the fragment, presented a better condition of relative humidity 
and air temperature when compared to the edges, but it did not present the best 
pollution zone classification. In general, the results showed that the surrounding 
areas influenced the environmental quality of the forest, assessed by means of 
lichens as bioindicators and the local microclimate conditions at the edges of the 
fragment. 

Keywords. Forest Fragmentation. Border effect. Lichens. Air Pollution. Bioindicators. 
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1. INTRODUÇÃO 

Após a revolução industrial, os recursos naturais passaram a ser explorados 

de forma desordenada, resultando em efeitos negativos tanto ao meio ambiente 

quanto ao próprio homem. Sendo gerado um processo de exploração do homem 

pelo próprio homem e, com isso, os conceitos de desenvolvimento e urbanização 

tornaram-se a base de uma concepção capitalista onde o interesse econômico e a 

busca pelo acúmulo de capital sobrepujaram o interesse pelos aspectos 

socioambientais (HAMMARSTRÖN; CENCI, 2013). A partir disso, observaram-se 

grandes problemas ambientais que motivaram a realização de eventos 

internacionais para se discutir estas questões (NASCIMENTO, 2008). 

Dentro do contexto histórico da proteção ambiental, sabe-se que, após a 

segunda guerra mundial, à reconstrução dos países que sofreram grandes perdas e 

a consciência ecológica tornaram-se prioridades. Seguindo esta linha, em 1972 

ocorreu a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, na cidade de 

Estocolmo, Suécia, onde se reuniram 113 países e, em 1987 nasceu o termo 

“Desenvolvimento Sustentável” (MOURA; FERNANDES; SILVA, 2012). Essa 

definição surgiu na Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

criada pelas Nações Unidas para discutir e propor meios de harmonizar dois 

objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental (WWF, 2020) a 

partir do desenvolvimento das cidades. 

Nas últimas décadas, conforme o crescimento populacional veio se 

intensificando, ficou evidente o aumento da influência das atividades antrópicas 

sobre os recursos naturais. Em todo o planeta, praticamente, não existem 

ecossistemas que não tenham sofrido alguma influência direta e indireta do homem, 

como por exemplo, contaminação dos ambientes aquáticos, do lençol freático por 

agrotóxicos e introdução de espécies exóticas, resultando na diminuição da 

diversidade de hábitats e perda da biodiversidade natural do local (WILCOVE et al., 

1986 apud FAHRIG, 2003).  Além disso, esse desenvolvimento desenfreado tem 

bastante influência sobre o desmatamento das áreas de florestas nativas.  

Um dos biomas brasileiros mais degradados é a Mata Atlântica, que após 

intensa ação do homem gerou um fenômeno denominado: Fragmentação Florestal, 

definida como um processo no qual uma grande área é transformada em pequenas 

manchas, com área total menor, isoladas por uma matriz diferente do habitat original 

(WILCOVE et al., 1986 apud FAHRIG, 2003). O processo global de fragmentação de 
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habitats é uma das mais profundas alterações causadas pelo homem ao meio 

ambiente (CERQUEIRA et al., 2003).  

Isso acontece porque este fenômeno não só diminui a interação entre 

espécies vegetais e/ou animais, como também ocasiona efeitos danosos à 

biodiversidade, como a alteração na cadeia alimentar e nos processos de 

polinização, extinção de espécies, inserção de espécies invasoras e mudanças na 

estrutura da floresta (HENTZ et al., 2015; SANTOS et al., 2017). Além disso, altera 

as condições de umidade, temperatura e radiação solar, devido ao efeito de borda 

que ocorre nos fragmentos comprometendo toda a qualidade do ar ao seu redor 

(PIROVANI et al., 2014).  

A alteração na qualidade do ar é um dos principais problemas ambientais em 

centros urbanos, sendo que os níveis de poluição atmosférica nessas áreas 

apresentam diferentes valores e espacialidades, que estão na dependência de 

vários fatores. Dentre eles destacam-se a urbanização, a industrialização, o sítio 

urbano, as áreas verdes, a quantidade e o fluxo de veículos, as condições 

meteorológicas etc. (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007); ou seja, a função, a 

forma e a estrutura urbana desempenham importante papel na concentração ou 

dispersão de poluentes na atmosfera (MENDONÇA; CASTELHANO, 2016). 

Sabe-se hoje que a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera 

resultante de atividades antrópicas, destacando o dióxido de carbono (CO2), gás 

metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), tem aumentado de forma preocupante, mais 

especificamente, pela queima de combustíveis fósseis. As mudanças que ocorreram 

nas formas de uso e ocupação da terra influenciam na concentração do dióxido de 

carbono e, a agropecuária, o gás metano e o óxido nitroso (MCTI, 2016).  

Medir a qualidade do ar é de extrema importância inclusive para tomadas 

decisões ou precauções referentes à melhoria da qualidade de vida e ambiental. 

Entretanto, além dos métodos convencionais já existentes, o biomonitoramento vem 

sendo cada vez mais uma alternativa eficiente para esse mesmo fim.  

Essa metodologia pode indicar o impacto ambiental utilizando indicadores 

biológico (animais e vegetais, principalmente) sensíveis à poluentes com o intuito de 

observar suas respostas diante da poluição. Entre as principais respostas, estão: o 

desaparecimento parcial ou total da espécie, modificação de suas funções 

fisiológicas, na sua composição, morfologia, no seu tamanho ou até mesmo sua 

multiplicação. No entanto, apesar de não conseguir quantificar a concentração dos 
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poluentes atmosféricos da área, é uma metodologia de fácil acesso e eficiente, visto 

que responde de forma rápida à pequenos níveis de poluentes, sendo possível 

identificar o impacto antes mesmo de ser irreversível (ALMEIDA et al., 2017).  

Neste contexto, a busca de indicadores ambientais para qualidade do ar 

torna-se de suma importância tanto para a manutenção da saúde e qualidade de 

vida da população como também para a preservação dos ecossistemas presentes 

nesses ambientes.  

Um dos bioindicadores que vem sendo utilizados em larga escala para 

monitorar áreas de alta poluição atmosférica são os líquens. (MOTA-FILHO et al., 

2005). Portanto, os líquens se revelam como candidato promissor tanto para 

bioindicação como para biomonitoramento da qualidade do ar, tendo em vista que 

possui íntimas relações ecofisiológicas com a atmosfera ao invés do seu substrato 

(HAWKSWORTH, 1992). 

No entanto, a ocorrência e localização de liquens dependem também de 

fatores climáticos, principalmente microclimáticos, ligados à luminosidade, à 

umidade e à temperatura do ar, os quais são alterados com o efeito de borda. Os 

liquens são amantes da luz, desde que esta não incida de forma direta. Assim, 

encontra-se esses vegetais mais numerosas vezes em bordas do que no interior da 

mata, onde há redução acentuada de luz. A umidade é de grande importância para 

os liquens que por meio de processos fisiológicos, aproveitam não apenas a água da 

chuva, mas também o sereno e o vapor d’água (umidade atmosférica) que os 

circundam. Por outro lado, esses vegetais suportam altas temperaturas bem como 

amplitudes térmicas acentuadas (TROPPMAIR, 1988). 

Diante do exposto, a frequente reincidência de desastres e acidentes 

ecológicos, os constantes problemas com as chuvas ácidas e mudanças climáticas, 

têm contribuído para os crescentes níveis de poluição nas grandes cidades. Isso faz 

com que se aumente a demanda de necessidade de maiores informações sobre a 

situação de contaminação do ar a partir de monitoramento do ambiente em que 

vivemos. Por isso, é importante que ambientes influenciados pelo uso e ocupação 

do entorno, como os fragmentos florestais, sejam monitorados com o intuito de 

mensurar o grau de impacto causado por ações antrópicas. 
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2. HIPÓTESE BÁSICA E OBJETIVO 

 

2.1 Hipótese Básica 

O presente trabalho parte da hipótese básica de que as áreas do entorno dos 

fragmentos florestais, sob diferentes usos e ocupação, alteram as condições 

ambientais nas áreas de borda modificando a composição da comunidade de 

líquens, de modo que estes possam ser utilizados como bioindicadores de qualidade 

ambiental1. 

 

2.2  Objetivo Geral 

Esse trabalho teve com objetivo geral, estudar os líquens como 

bioindicadores de qualidade ambiental das áreas de borda da Mata de Santa 

Genebra, Campinas, SP com o intuito de promover a comparação das diferentes 

áreas e relacioná-las com a qualidade do ar. 

 

2.3 Objetivos Específicos 

Para atingir o objetivo geral serão propostos os seguintes objetivos 

específicos: 

- Caracterizar e classificar as áreas do entorno em distâncias previamente 

determinadas; 

- Promover o levantamento do microclima nas áreas de borda da Mata de Santa 

Genebra sob diferentes usos e ocupação do entorno; 

- Identificar (quanto ao tipo de talo e suas características) e quantificar a ocorrência 

(presença ou ausência) dos líquens; 

- Levantar dados de monitoramento convencional da qualidade do ar e de direção do 

vento nas estações mais próximas da área de estudo; 

- Buscar possíveis correlações entre o microclima das áreas de borda, a ocorrência 

de líquens e os poluentes atmosféricos; 

- Por fim, discutir sobre as possíveis relações dos líquens com a qualidade do ar de 

cada parcela delimitada para este trabalho.  

 

 

 
1 Para “Qualidade ambiental”, neste trabalho, considerou-se: temperatura do ar amena, 

menor luminosidade e maior umidade relativa do ar. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 O Desenvolvimento Sustentável e a Degradação Ambiental 

O meio ambiente, em sua totalidade, é considerado um direito fundamental 

assegurado pela carta magna de 1988, assim sendo, sua importância é ímpar e é de 

responsabilidade do estado garantir aos cidadãos o acesso a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado (BRASIL, 1988; VEZZANI; VEZZANI, 2014). 

As discussões sobre as questões ambientais começaram a ganhar 

visibilidade após a publicação do livro “Primavera Silenciosa” no ano de 1962 de 

autoria de Rachel Carson, uma bióloga Norte Americana. O livro é totalmente 

ancorado em fatos que trazem, em detalhes, o impacto ambiental negativo do uso 

abusivo dos agrotóxicos organoclorados. Tal divulgação tornou ampla a discussão 

das questões ambientais, dando início a diversos movimentos ambientalistas, entre 

os quais, um dos primeiros, o Clube de Roma. Este movimento foi criado em abril de 

1968, e era formado por trinta pessoas de um total de dez países preocupadas com 

as questões ambientais. Entre elas, cientistas, educadores, economistas, 

humanistas, industriais e funcionários públicos vindos de países como França, 

Colômbia, Brasil, Rússia, República Tcheca, Uruguai, Espanha, Países Baixos e 

Portugal. O objetivo desse clube era analisar os limites de um crescimento 

econômico, levando em consideração a consequência do crescente uso de recursos 

naturais (CHAVES, 2014). Segundo Nascimento (2012), este movimento propunha, 

para os países desenvolvidos, a desaceleração do desenvolvimento industrial 

enquanto que, para os países subdesenvolvidos, a desaceleração do crescimento 

populacional e que desenvolvidos auxiliassem no desenvolvimento dos 

subdesenvolvidos. 

Em 1972, as preocupações com o meio ambiente começaram a ganhar maior 

enfoque após a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente, em Estocolmo.  

As primeiras reações da ONU após a Conferência de Estocolmo, com o apoio dos 

ecodesenvolvimentistas, foram no sentido, não somente de defender a necessidade 

do crescimento econômico para os países pobres, mas de considerar a própria 

pobreza como uma das causas fundamentais dos problemas ambientais desses 

países (ROMEIRO, 2012).  

No início da década seguinte, nos anos 80, ocorreu a Conferência de Nairobi, 

promovida pela United Nations Environment Programme - Unep em 1982, com o 
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intuito de criar uma Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Essa comissão resultou na publicação de um documento chamado de “Nosso futuro 

comum”, ou “Our common future”, conhecido por Relatório Brundtland, em 1987, 

(ROMEIRO, 2012) que define o Desenvolvimento Sustentável como: “Aquele que 

atende as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades de as 

gerações futuras atenderem suas próprias necessidades” 

No Relatório Brundtland, foi destacado que a proteção ambiental, o 

crescimento econômico e a equidade social são componentes fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1988).  

Após essa publicação, em 1992, foi realizada uma Conferência do Rio de 

Janeiro, Brasil, (Eco 92), que contava com a participação de 176 países e 102 

chefes, tanto do Estado, como de Governo. Estes, por unanimidade, aprovaram a 

“Declaração do Rio sobre o Ambiente e Desenvolvimento”, a “Declaração de 

Princípios sobre Florestas” e a Agenda 21, definida pelo Ministério do Meio 

Ambiente como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades 

sustentáveis que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência 

econômica (BRASIL, 2019). Além disso, as “Convenções sobre as Alterações 

Climáticas e sobre a Diversidade” também entraram em discussão. Em 1993, foi 

desenvolvido um programa (5º Programa para Ambiente e Desenvolvimento) no qual 

foi definida uma maior exigência de melhoria das políticas ambientais (TORGAL; 

JALALI, 2007). 

Durante essas conferências, as discussões sobre o Desenvolvimento 

Sustentável foram se ampliando. As dimensões da Sustentabilidade foram 

inicialmente difundidas por Elkington (1994, 2004). O autor utiliza o termo Triple 

Botton Line (TBL) para integrar os sistemas do tripé da sustentabilidade: economia, 

meio ambiente e sociedade. A ideia que o fundamenta é que a sustentabilidade não 

será alcançada sem a superação de conflitos básicos de desigualdade social, 

consumo excessivo de recursos naturais e subordinação dos resultados econômicos 

aos interesses socioambientais, conforme Figura 1. 
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Figura 1. Esquema resumido do Triple Botton Line. Fonte. logisticareversa.org, 2015. 

 

A partir da figura 1, observa-se que a sustentabilidade ambiental (planeta) é 

vista como a desmaterialização da atividade econômica, pelo fato de que a 

diminuição de processamento de material representa uma redução das pressões em 

que os sistemas naturais estão sendo submetidos e um aumento dos seus serviços 

ambientais para a economia. A sustentabilidade econômica (lucro) representa a 

manutenção do capital natural, condição necessária para que não ocorra um 

decrescimento econômico. E, a sustentabilidade social (pessoas) está associada à 

igualdade social (SARTORI; LATRONICO; CAMPOS, 2014).  

Quando se discute a importância do meio ambiente, deve-se lidar com 

conceitos não apenas econômicos, mas ecológicos e outros correlatados. Deve-se 

notar que, a ligação entre economia e ecologia não foi de imediato, a economia 

clássica (neoclássica) não insere o meio ambiente em seus cálculos, consideram-se 

apenas os aspectos econômicos e monetários, em uma visão utilitarista de curto 

prazo que não inclui elementos sociais e ambientais (VEZZANI; VEZZANI, 2014). 

Para Beck (2010), por exemplo, as ciências sociais não estão presentes nas 

discussões sobre os riscos ambientais e isso faz com que existam lacunas de 

extrema importância, sob risco de “atrofiar-se numa discussão da natureza sem ser 

humano, sem questionar seu sentido social e cultural”.  

No ano de 2005 o Protocolo de Kyoto, um tratado internacional, entrou em 

vigor em 16 de fevereiro, com o objetivo de limitar as emissões de dióxido de 

carbono (CO2) para a atmosfera, visto que o CO2 é um dos resíduos mais 

http://www.logisticareversa.org/
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amplamente liberado na atmosfera e sua concentração vem crescendo 

exponencialmente e agravando o chamado efeito estufa que causa o aquecimento 

global do planeta. (CARVALHO et al., 2012) 

No ano de 2012 ocorreu a “Rio+20”, marcando os vinte anos da Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92) com o objetivo 

de discutir sobre uma agenda do desenvolvimento sustentável para as próximas 

décadas, bem como, renovar o compromisso político com o desenvolvimento 

sustentável. Assim, a Conferência teve dois temas principais: 

I. A economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da 

erradicação da pobreza; 

II. A estrutura institucional para o desenvolvimento sustentável (RIO20, 2020). 

Por fim, de 30 de novembro a 11 de dezembro de 2015, ocorreu a 

Conferência das Partes, COP 21, que debateu questões climáticas, dentre elas o 

efeito estufa. O evento ocorreu em Paris - França, reunindo 196 países para, juntos, 

buscar um novo acordo internacional sobre o clima, aplicável a todos os países, com 

o objetivo de manter o aquecimento global abaixo dos 2°C. Seria a 11ª reunião das 

partes no protocolo de Kyoto. (ONU, 2020). 

Em escala mundial, a degradação ambiental teve seu incremento quando as 

populações humanas aumentaram suas atividades de caça, pecuária, 

desmatamento, agricultura, etc. Com a revolução industrial, a quantidade e 

variedade de resíduos industriais lançados no meio ambiente passaram a ser cada 

vez maiores (TOMMASI, 1994). As mudanças climáticas, poluição de corpos de 

água e redução de florestas passaram a ter influência direta na vida humana, o que 

fez crescer a importância da temática ambiental no planejamento dos setores 

público e privado (PRESTES; VINCENCI, 2019). 

Segundo o portal da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (2019), o primeiro 

bioma a ser atingido pelo desmatamento foi a Mata Atlântica, por encontrar-se 

originalmente em região litorânea brasileira e pela extração pioneira da espécie 

arbórea Pau-Brasil. Atualmente da sua extensão original total restam apenas, 

aproximadamente, 29%, considerando vegetação em diferentes estágios de 

crescimento, distribuída entre dezessete diferentes estados brasileiros (MMA, 2019). 

A degradação ambiental ocorre, sobretudo, por motivação econômica 

(MOTTA, 2006). As florestas são desmatadas para que produzam lucros com a 

venda de madeiras, jazidas são abertas a fim de extrair minerais, indústrias 
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petroquímicas exploram o petróleo para serviços industriais sendo estes fatores 

altamente poluentes (PRESTES; VINCENCI, 2019). 

Portanto em paralelo ao desenvolvimento econômico e o crescimento 

populacional sucedeu-se várias perturbações de ordem social, econômica e 

ambiental derivadas da ausência de planejamento urbano adequado (PRIMACK; 

RODRIGUES, 2001). 

Gurevitch, Scheiner e Fox (2009) reforçam a gravidade dos impactos na 

biodiversidade, afirmando que em contrapartida ao rápido estabelecimento e 

expansão das áreas urbanas, tem-se a destruição de ambientes naturais e o 

desequilíbrio de ecossistemas inteiros, que podem chegar a demorar centenas de 

anos para atingirem o estado em que estavam quando degradados e/ou eliminados. 

Sobre esta instabilidade, Mondal e Southworth (2010) mencionam que nos 

centros urbanos, são várias as interferências antrópicas que podem desequilibrar a 

complexa estrutura dos ecossistemas naturais, originando impactos ambientais de 

diferentes escalas, sendo a estrutura desses ambientes complexa, torna-se difícil a 

identificação de todos os impactos, influenciando diretamente e negativamente a 

recuperação e preservação desses habitats. 

Consequente disso, o aumento contínuo da degradação ambiental promoveu 

a busca por métodos de avaliação dessa degradação. Técnicas e estudos com 

seres vivos que possuíssem a capacidade de diferenciar as oscilações do ambiente 

em um determinado tempo. Os seres bioindicadores estão nos mais variados níveis 

de organização biológica que fornecem informações complementares, necessárias 

para a análise de risco ecológico do ecossistema (PRESTES; VINCENCI, 2019), o 

qual será amplamente discutido no tópico 3.3. 

 

3.2 Fragmentos Florestais e Efeito de Borda 

A superfície terrestre é estimada em 14,9 bilhões ha, sendo que 3,9 bilhões 

são ocupadas por florestas. 

A partir desta perspectiva, a floresta é vista como produtora de um serviço de 

“limpeza” da atmosfera e da produção de matéria-prima, que apresenta-se como 

uma combinação de serviços para promover um modelo de manejo florestal 

sustentável de múltiplos usos, garantindo proveito em termos sociais, econômicos e 

ambientais (ZANETTI, 2012). 
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O estado natural do meio ambiente é caracterizado por sua ocupação coberta 

por florestas e matas que, por sua vez, tem forte contribuição para manter o 

equilíbrio do ecossistema. Viana, Tabanez e Martinez (1992), estabelecem que, as 

áreas que apresentarem impactos relativos à elementos antrópicos (ex.: estradas e 

agricultura) ou naturais (ex.: rios e lagos) e acabe por alterar sua dinâmica, 

denomina-se fragmento florestal, originada da acelerada modificação no uso e 

ocupação do solo que levaram à uma indiscriminada supressão de vegetação nas 

áreas urbanas.  

De acordo com definição do Ministério do Meio Ambiente – MMA (2003), a 

fragmentação florestal consiste na “mais profunda alteração causada pelo homem 

ao meio ambiente”, transformando muitos habitats naturais que eram quase 

contínuos em paisagens semelhantes a um mosaico, composto por manchas 

isoladas de habitat original. Segundo Calegari et al. (2010), o intenso processo de 

fragmentação verificado atualmente tem gerado paisagens com pouca diversidade 

de hábitat, isolados e de dimensões reduzidas. 

Segundo a Secretariado da Convenção sobre Diversidade Biológica, entre as 

causas que mais impactam na extinção, degradação e fragmentação de ambientes 

naturais é a abertura de grandes áreas para implantação de pastagens ou 

agricultura convencional, além da poluição e ocupações irregulares. A fragmentação 

destes ambientes afeta diretamente as espécies, uma vez que os desconecta, 

impedindo sua mobilização e interação (MMA, 2010). Ou seja, os fragmentos 

florestais podem ser definidos como qualquer área continua de um habitat que foi 

fracionada em dois ou mais partes, sendo estes impactos causados pelo homem, 

sendo o indivíduo responsável por prejudicar o fluxo de animais, pólen e sementes, 

o que acaba por afetar o ecossistema como um todo (FORENO; VIEIRA, 2007). Seu 

formato é representativo, pois sugere a vulnerabilidade do fragmento a influência 

externa, ou seja, está diretamente relacionado ao efeito de borda (LIMA; ROCHA, 

2011). 

Paciencia e Prado (2004), Bernardi e Budke (2010) e Alves et al. (2006) 

definem que uma das maiores consequências da fragmentação de hábitats florestais 

melhor estudadas, até o momento, são os chamados efeitos de borda, justamente 

por ser a região dos limites de um elemento da paisagem onde as influências dos 

arredores impedem o desenvolvimento das condições ambientais interiores. 

Adicionado a isso, o efeito de borda pode provocar, também, o padrão de 
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distribuição espacial das espécies, assim como mudanças físicas e fisiológicas do 

desenvolvimento de uma determinada espécie, afetando, diretamente, a qualidade 

ambiental. 

Os fragmentos de floresta possuem suas bordas diretamente expostas a 

ações do ambiente ao seu redor, o que acarreta em modificações físicas e 

estruturais (BLUMENFELD, 2008). O efeito dessa fragmentação é resultante de 

pressão exercida pelo seu entorno sobre a floresta em si, aumento de suas bordas e 

a subdivisão do que antes era uma grande floresta em pequenos fragmentos 

(MENDES, 2008). Segundo estudos realizados em fragmentos de Mata Atlântica, no 

estado de Sergipe, foi verificado que a temperatura do ar e a umidade relativa são 

fatores que apresentam diferença no ambiente em relação a borda até uma faixa de 

50 metros em direção ao centro do fragmento (STEVENS; HUSTBAND; 

TABARELLI, 2010). Além disso, Laurance (2002), destaca alguns outros processos 

abióticos que são impactados pelo efeito de borda, entre eles: aumento de distúrbios 

por vento, redução da umidade do solo, déficit da pressão de vapor e aumento da 

radiação fotossinteticamente ativa (PAR), sendo que os padrões de temperatura e 

umidade são influenciados pelo grau de exposição à radiação solar e a ação dos 

ventos (MENDES, 2008). 

Por este motivo, as variações abióticas podem ser determinantes na 

composição das espécies em um determinado local e importante para o 

planejamento e manejo de sistemas florestais fragmentados (MENDES, 2008). 

Vieira (2004) observou que as principais funções destas áreas verdes 

urbanas estão ligadas à seis pilares: à função Estética, diversificando a paisagem 

construída e embelezando a cidade; à função Educativa, com a ideia de 

proporcionar atividades lúdicas e que tenham contato direto com o meio ambiente 

visando a educação ambiental; à função Psicológica, à função Social, à função 

Ecológica e, por fim, à função Econômica. 

A importância dos fragmentos florestais urbanos na esfera social está 

relacionada a diversas questões, sendo uma delas a saúde e o bem estar da 

população. Dentro do cenário urbano os fragmentos são capazes de criar e fornecer 

sombra que intervêm nas temperaturas trazendo uma percepção agradável de ar 

puro e fresco á população (GARTLAND, 2011). 

Sendo assim, esses habitats naturais servem como refúgios para seus 

usuários, que vivem uma rotina em meio a áreas impermeabilizadas, densamente 
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ocupadas por edifícios e vias de grande tráfego de veículos, locais normalmente 

quentes, barulhentos e poluídos (DACANAL, 2011). Neste contexto os Fragmentos 

Florestais Urbanos (FFUs) podem trazer diversos benefícios psicológicos por serem 

ambientes favoráveis a sensação de paz, a restauração psicológica e mental, 

tranquilidade e relaxamento para seus usuários (DACANAL, 2011; FEIBER, 2004; 

PAIVA; GONÇALVES, 2002). 

As pessoas frequentam também esses locais em busca da experiência do 

contato com a natureza ao mesmo tempo em que desfrutam de momentos de lazer, 

atividades físicas e socialização, em um microclima sensorialmente agradável que 

esses ambientes possuem (DACANAL, 2011; FEIBER, 2004). 

No contexto ambiental, os fragmentos urbanos exercem papel importante na 

conservação ambiental (FEIBER, 2004). Segundo Troppmair (2008) a estrutura 

ecológica das áreas verdes representa abrigo para a fauna e flora nativa e podem 

servir ainda como corredores ecológicos de fluxo gênico das espécies por servirem 

como elementos de ligação entre fragmentos minimizando os efeitos da 

fragmentação e auxiliando assim na perpetuação e sobrevivência da biodiversidade 

local. 

Nos Fragmentos Florestais Urbanos é possível encontrar várias espécies 

arbóreas frutíferas que além de servirem como abrigo para a fauna, também 

asseguram sua alimentação, preservando assim sua existência e as interações 

ecológicas (SANTIN, 1999; PAIVA; GONÇALVES, 2002; FEIBER, 2004). 

As áreas verdes também são fundamentais na conservação e renovação dos 

recursos naturais, como sua influência no ciclo da água por meio da 

evapotranspiração, infiltração e pelo escoamento superficial das águas pluviais; 

influência da vegetação na temperatura do ar e do solo, sombreamento das margens 

dos recursos hídricos os preservando na função de mata ciliar, na proteção do solo 

contra erosões, no controle do assoreamento dos cursos d’água, na absorção e 

captação da água no solo que garante a reposição dos lençóis freáticos e a umidade 

do solo para e pela vegetação, a presença dos fragmentos também garante a 

fertilidade do solo por meio da serrapilheira que se decompõe sobre a superfície do 

solo (PRIMACK; RODRIGUES, 2001; PAIVA, GONÇALVES, 2002; FEIBER, 2004). 

Por fim, porém não menos importante, tem-se os remanescentes florestais 

urbanos no contexto econômico, de onde primeiramente pode-se observar que 

muitas das questões citadas até aqui apresentam de certa forma indiretamente 
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algum valor econômico. Ainda segundo os autores outros valores indiretos na 

economia podem ser atribuídos ás áreas naturais, como a promoção do ecoturismo 

em áreas com potencial para isso, o uso de algumas espécies como indicadores 

ambientais e como agentes de controle biológico e no auxilio á estudos nas áreas da 

biomedicina, bioquímica, zoologistas entre outras (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). 

Exemplos de influência direta na economia são relacionados à necessidade 

de mão de obra adequada para a manutenção e manejo dessas áreas, o que gera 

empregos e a valoração que bosques e parques atribuem no valor de terrenos e 

empreendimentos próximos, como no caso de condomínios residências, prédios e 

comércio (PRIMACK; RODRIGUES, 2001; PAIVA; GONÇALVES, 2002). 

Sendo assim a presença dos fragmentos florestais no meio urbano torna-se 

fundamental, visto que se tratam de ambientes que favorecem a qualidade de vida 

de diversas formas. 

Perante os fenômenos dos impactos ambientais, das mudanças climáticas e 

das constantes discussões deste século sobre o desenvolvimento sustentável, 

verifica-se a necessidade de conservação e restauração das áreas verdes nos 

espaços urbanos, visando o reequilíbrio dos ecossistemas, incluindo a fauna, a flora, 

das temperaturas, o ciclo da água, a qualidade da água e do ar, resultando também 

na melhoria das condições de vida do ser humano (DACANAL, 2011). 

Ribeiro (2005) reforça essa ideia, ao afirmar que as reações do meio 

ambiente, devido seu uso inadequado e abusivo tem alertado e chamado a atenção 

de instituições e órgãos públicos competentes para as questões ambientais e para a 

importância da preservação das áreas naturais que amparam o bem-estar urbano e 

humano e que para isso é necessário não somente a prevenção como também a 

minimização da ação do homem sobre o ambiente, entrando no paradigma do 

desenvolvimento sustentável. 

 

3.3 Qualidade Ambiental, Poluição Atmosférica e Bioindicadores 

A ausência de políticas de planejamento e desenvolvimento eficiente nas 

áreas urbanas implica em diversos problemas à qualidade ambiental e de vida 

como, por exemplo, a ausência de coleta e tratamento de esgoto sendo o mesmo 

despejado inadequadamente em corpos d’água, deficiência na coleta urbana do lixo 

produzido acarretando em sua disposição final de forma prejudicial, ocupações 

irregulares em área de risco e de preservação ambiental, ocorrência de enchentes e 
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inundações devido à alta impermeabilização do solo e déficit no sistema de 

drenagem urbana, altas emissões de gases poluentes oriundos principalmente da 

massiva frota de veículos automotores e a queima de combustíveis fósseis, comum 

em áreas urbanas o que favorece o efeito estufa (MONDAL; SOUTHWORTH, 2010). 

A qualidade ambiental e de vida já se inserem interligadas na Constituição 

Federal, onde o artigo 225, “...Assegura que todos tem direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado sendo um bem de uso comum ao povo e essencial à 

sadia qualidade de vida”. Impondo desse modo ao poder público e a coletividade o 

dever de preservá-lo. Entretanto até meados do século XIX, a compreensão das 

relações estabelecidas entre o homem e a natureza estava ligada ao processo de 

produção capitalista, ou seja, a natureza servia única e exclusivamente como fonte 

ilimitada de recursos naturais à disposição do homem (BRASIL, 1988). Desse modo, 

Bernardes e Ferreira (2003) ressaltam que, a questão ambiental só emergiu após a 

segunda guerra mundial. Pela primeira vez a humanidade percebeu que os recursos 

naturais são finitos e que seu uso incorreto pode representar o fim de sua própria 

existência. 

Portanto, o conceito de qualidade ambiental está constantemente relacionada 

à qualidade de vida, seja ela atrelada ao meio urbano ou rural. Pois o homem está 

intimamente ligado aos dois conceitos, e são suas ações que limitam esses 

resultados (PRESTES; VINCENCI, 2019). 

A necessidade de avalição da qualidade ambiental das cidades é cada vez 

mais importante e evidente com a justificativa de que é no espaço urbano onde os 

problemas ambientais geralmente atingem maior amplitude, como, por exemplo, o 

alto nível de poluição, seja na água, no solo e no ar (LOMBARDO, 1985) resultando 

num impacto nocivo aos organismos vivos e para todo um ecossistema (PRESTES; 

VINCENCI, 2019). 

Em biologia, um fator de estresse pode ser definido como qualquer influência 

externa com efeito prejudicial sobre determinado organismo ou conjunto de 

organismos (BECKETT et al., 2008). Mudanças físicas, químicas e bióticas nos 

ecossistemas, causadas ou não por atividades humanas podem ser consideradas 

produtores de estresse ambiental (GRIME, 1977; FRÄNZLE, 2003). Dentre essas 

mudanças, o conjunto de alterações causadas pela poluição atmosférica é 

considerado uma fonte importante de estresse ambiental (BECKETT et al., 2008). 

Entender os efeitos do estresse de fonte antrópica nos ecossistemas é essencial e 
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pode servir para mitigar esse impacto no futuro, especialmente considerando o 

constante aumento da pressão nos sistemas naturais com o crescimento das 

populações humanas (ALLAN et al., 2013). 

Os processos industriais e de geração de energia, os veículos automotores e 

as queimadas são atividades antrópicas que tem ganhado cada vez mais uma 

significante influência na introdução de substâncias nocivas e prejudiciais ao nosso 

ar (BRASIL, 2019). Dentre as principais substâncias poluentes, estão: dióxido de 

enxofre, óxidos de nitrogênio, ozônio, monóxido de carbono, materiais particulados e 

compostos orgânicos como benzeno ou hidrocarbonetos aromáticos policíclicos são 

os mais significativos (KLUMPP et al., 2001).  

Economicamente e socialmente, essas substâncias, não somente trazem 

prejuízos à saúde e à qualidade de vida das pessoas, como também acarretam 

maiores gastos do Estado em consequência do aumento do número de 

atendimentos e internações hospitalares, além do uso de medicamentos, custos 

esses que poderiam ser evitados com a melhoria da qualidade do ar dos centros 

urbanos. Ambientalmente, é notado que a poluição do ar pode, ainda, afetar a 

qualidade dos materiais (corrosão), do solo e das águas (chuvas ácidas), além de 

afetar a visibilidade (BRASIL, 2019). 

Agravando o quadro da poluição atmosférica, somam-se as modificações na 

paisagem, como a transformação de florestas e áreas verdes naturais em áreas 

urbanas. Essas transformações intensificam ainda mais os efeitos da poluição na 

saúde humana e ambiental, além de alterar o clima das nossas cidades (KOCH, 

2016). 

Em um breve histórico, Braga, Pereira e Saldiva (2002), apresentam que a 

qualidade do ar passou a ser preocupação desde a era pré-cristã pelo uso do carvão 

como combustível. Nesta época, a qualidade do ar já estava longe do desejável, 

situação que se agravou durante os primeiros séculos da era pós-cristã, até que na 

Inglaterra, ocorreram os primeiros atos de controle de emissão de fumaças no final 

do século XIII. 

Segundo Danni-Oliveira (2000), em 1283, ocorreu o caso mais antigo de 

poluição do ar urbano, na Inglaterra, na cidade Nottinghan, onde, ao longo deste 

ano, frequentes nuvens de fumaça preta, proveniente da queima de carvão mineral 

que era utilizado para aquecer as residências, eram formadas. WHO (2013) estima 



23 
 

 

que, somente em 2012, esse tipo de poluição causou cerca de 3,7 milhões de 

mortes no mundo.  

Braga, Pereira e Saldiva (2002) também citam diversos casos que envolvem o 

aumento da concentração de poluentes atmosféricos. Ao longo do século passado, 

desastres ambientais não cessaram. Mesmo em países desenvolvidos, com 

instrumentos para o controle ambiental mais efetivo, existem discussões sobre os 

efeitos da poluição atmosférica, mesmo nas concentrações consideradas “seguras” 

pela legislação. 

No Brasil, o CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente, criado em 

1981, vinculado ao IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis, é o órgão federal que dispõe sobre normas para controle e 

monitoramento da poluição do ar, assim como seus padrões de qualidade que 

devem ser seguidos e está representado pela Resolução nº3 de 26/09/1990. 

Estes padrões de qualidade são divididos em dois tipos, os Padrões Primários 

e os Secundários. O padrão primário é relativo às concentrações que, quando são 

ultrapassadas, podem afetar a saúde da população. São os níveis máximos 

tolerados de concentração de poluentes atmosféricos, definidos em metas de curto 

prazo. Os padrões secundários referem-se às concentrações de poluentes 

atmosféricos que estão abaixo das quais prevê um efeito mínimo sobre saúde da 

população e ao meio ambiente. Pode ser entendido como os níveis desejados de 

concentração de poluentes, definidos em metas de longo prazo.  

Conhecer a qualidade do ar de uma região delimitada e específica, avaliar os 

efeitos prováveis da poluição no ser humano, nos animais, nas plantas e nos 

materiais, fornecer dados para ativar ações de emergência durante períodos de 

estagnação atmosférica (em caso dos níveis de poluentes no ar passam a 

representar riscos à saúde pública, à segurança e ao bem-estar da população) e 

avaliar as interações e o comportamento dos poluentes no ar atmosférico são 

motivos convincentes de que o monitoramento e controle periódico da qualidade do 

ar são de extrema importância para gerar uma qualidade ambiental (ARAÚJO et al., 

2013).  

Então, um dos métodos de avaliação da qualidade do ar, em nível local, 

regional, nacional e internacional, é por meio de estimativas das emissões, do uso 

de modelos matemáticos e de medidas das concentrações ambientais dos principais 

poluentes usando métodos físico-químicos. Utilizando-se essas medidas, pode-se 
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verificar se normas e valores limites para concentrações de poluentes no ar, 

estabelecidos ou recomendados por governos nacionais estão sendo respeitados 

(KLUMPP et al., 2001).  

Entretanto, o uso de bioindicadores também é uma metodologia adequada 

para a detecção de poluentes atmosféricos sobre organismos. O termo 

“bioindicador” é definido como um grupo de espécies ou comunidades biológicas 

cuja quantidade, distribuição e presença indicam a magnitude de impactos 

ambientais em um ecossistema (CALISTO; GONÇALVES; MORENO, 2018) 

modificando suas funções vitais, ou sua composição química (KAPUSTA, 2008). 

Sua utilização permite a avaliação integrada dos efeitos ecológicos causados por 

múltiplas fontes de poluição, incluindo a poluição atmosférica (CALISTO; 

GONÇALVES; MORENO, 2018), a qual está sendo especificamente tratada no 

presente estudo. A utilização de organismos como indicadores ambientais vem de 

longa data, no entanto, a bioindicação começou a ser utilizado mais frequentemente 

a partir dos anos 1960 (LIMA, 2001). 

Segundo Lima (2001) a maioria dos trabalhos com bioindicadores em 

ambientes terrestres são realizados com espécies vegetais, por serem sensíveis as 

perturbações, principalmente a do ar, as quais provocam algum tipo de reação no 

organismo. Já as espécies da fauna, são mais utilizadas como bioindicadores da 

qualidade de ecossistemas aquáticos. Não deixando de serem utilizadas como bons 

bioindicadores terrestre como os invertebrados.  

Num estudo bibliométrico realizado por Braz e Longo (2019), foi observado 

que, de 2008 à 2018, a maioria dos documentos (artigos, teses ou dissertações) 

tiveram como foco o monitoramento da qualidade da água e os indicadores 

ambientais utilizados foram os animais. Seguinte desse mesmo levantamento, os 

indicadores vegetais apareceram juntamente com sua aplicação na qualidade do ar, 

o que confirma as afirmações feitas por Lima (2001). 

Esses estudos com bioindicadores servem em geral para dois propósitos: 

mostram se determinada perturbação tem ou não um impacto biótico, e fornecem 

informações críticas para a conservação do táxon ou grupo indicador, principalmente 

quando se sabe que a espécie é rara ou ameaçada (BUTTERFIELD et al., 1995). 

São inúmeras as vantagens de se usar os bioindicadores como indicação de 

qualidade ambiental, no geral. Atestar o impacto da poluição sobre um ecossistema, 

fornecer informações sobre as causas e fatores observados, demonstrar a 
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distribuição espacial e temporal do impacto e fornecer dados sobre um potencial 

risco para a flora, fauna e população humana foram algumas das vantagens citadas 

por Kapusta (2008), em seu livro publicado em 2008 sobre bioindicação. Além disso, 

seu baixo custo ainda possibilita que esse recurso seja utilizado para avaliação 

cumulativa de eventos ocorridos num determinado período de tempo, resgatando um 

histórico ambiental não passível de detecção ou medição por outros métodos 

(FIALHO, 2002). Carneiro (2004) ainda destaca que outra vantagem é que a 

metodologia não exige, em geral, de aparelhagem sofisticada de medição, viabiliza a 

avaliação de elementos químicos presentes em baixas concentrações no ambiente 

em estudo e é visto como eficiente no monitoramento de áreas amplas. Porém, vale 

ressaltar que, os indicadores biológicos não podem realizar sozinhos a 

caracterização da poluição, pois os mesmos servem para indicar a presença do 

poluente, mas não faz a quantificação da concentração do mesmo. 

Alguns autores, ainda, ressaltam que há uma dificuldade em diferenciar, nos 

organismos, os efeitos dos poluentes e processos de reação à demais condições 

ambientais (solo, clima e alterações antrópicas). Assim, o biomonitoramento torna-se 

mais adequado quando fornece dados que podem ser comparados com informações 

obtidas pelos métodos convencionais de monitoramento ambiental (KLUMPP et al., 

2001; NIMIS et al., 2000).  Segundo Klumpp (2001), os organismos bioindicadores 

podem ser classificados ou agrupados de acordo com o Quadro 1: 

 

Quadro 1. Classificação dos bioindicadores de acordo com a sua função. 

Classificação Função Exemplos 

Apontadores e 
Indicadores 

Indicam o impacto da poluição através de 
mudanças no tamanho de sua população, 

ou através de sua presença ou 
desaparecimento sob certas condições 

ambientais 

Espécies metalófilas e 
netrófilas que toleram maior 

concentração de metais 
pesados 

Testes 
Indicadores padronizados, utilizados em 
testes toxicológicos e ecotoxicológicos 

Trandescantia 

Monitores 

Mostram, qualitativa e quantitativamente, o 
impacto da poluição ambiental sobre 

organismos vivos utilizados para monitorar 
a qualidade do ar ou da água. Podem ser 
utilizados no monitoramento passivo, ou 

no monitoramento ativo 

Líquens 

Fonte: KLUMPP et al., 2001; NIMIS et al., 2000. 

 

Porém, também podem ser classificados de acordo com sua sensibilidade e 

resposta ao ambiente, como mostra o Quadro 2.  
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Quadro 2. Classificação dos Bioindicadores de acordo com sua sensibilidade e resposta do 
ambiente. 

Indicadores Sensibilidade / Resposta ao ambienta 

Ambientais 
Espécies ou grupos de espécies que respondem de forma previsível 

às perturbações ambientais 

Ecológicos 

Espécies ou grupos de espécies consideradas sensíveis a alteração 
como perturbação e fragmentação dos habitats, mudanças 

climáticas, poluição entre outros fatores que geram degradação da 
biodiversidade 

Biodiversidade 
Espécies guildas, ou grupos selecionados de espécies que refletem 

índices de diversidade a outras espécies presentes no habitat. 

Fonte: MCGEOCH, 1998. 

 

Os bioindicadores são utilizados tanto em ambientes aquáticos, quanto 

terrestres, sendo alguns grupos de seres vivos, utilizados nos dois ambientes. 

Alguns seres vivos apresentam rápida mudança aos impactos ambientais, 

principalmente animais, seres mais sensíveis á mudanças climáticas e degradação 

do habitat, alterando seu ciclo reprodutivo, sua procura por alimento e 

consequentemente na diminuição da biodiversidade. Já outros organismos são 

extremamente resistentes, conseguindo viver por muitas horas em ambientes 

completamente degradados, em condições anóxia (sem oxigênio) (PRESTES; 

VINCENCI, 2019). 

A seleção do indicador biológico é baseada nas metas e objetivos do estudo, 

para uma região ou ecossistema em particular, e na atividade que está sendo 

analisada. De acordo com Cairns, McCormick e Niederlehner (1993), para a seleção 

do bioindicador, deve-se levar em consideração algumas características do 

organismo, tais como:  

➢ relevância biológica (importância na manutenção de uma comunidade 

balanceada);  

➢ relevância social (que tenha valor óbvio e observável pelos tomadores de 

decisão);  

➢ sensibilidade a estressores;  

➢ aplicável a muitos estressores e locais;  

➢ diagnóstico de um estressor particular causador de um problema;  

➢ mensurável utilizando um procedimento padrão e baixo erro;  

➢ interpretável (capacidade de distinguir condições aceitáveis de não 

aceitáveis);  
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➢ custo-benefício (barato para mensuração, provendo o máximo de informações 

por unidade amostral);  

➢ integrativa (resumindo informações de muitos indicadores não analisados); 

➢ disponibilidade de dados históricos (analisados para definir sua variabilidade 

natural, tendências e possibilidade de aceitar ou não aceitar condições; 

tolerância e sensibilidade);  

➢ premonitório (capaz de mostrar indicações de degradação, antes que ocorram 

sérias consequências);  

➢ não destrutivo (mínimo distúrbio no sistema, quando ocorre a amostragem); 

➢ potencial para a continuidade da medição ao longo do tempo 

(monitoramento);  

➢ escala apropriada para o problema;  

➢ rápido (forneça informações rápidas e seguras para o início das ações, antes 

dos danos inaceitáveis). 

Ressalta-se que o indicador a ser escolhido não apresentará todas as 

características descritas, mas deve se enquadrar em algumas delas (KAPUSTA, 

2008).  

A diversidade de seres vivos utilizados como indicadores ambientais é muito 

ampla, sendo desde o grupo dos macroinvertebrados até o grupo dos anfíbios 

(PRESTES; VINCENCI, 2019). O quadro 3 apresenta a classificação dos 

bioindicadores de acordo com a sua aplicação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



28 
 

 

Quadro 3. Classificação dos bioindicadores de acordo com a sua aplicação. 

Bioindicador Ambiente Uso 

Macroinvertebrados 
bentônicos 

Aquático 

A distribuição e diversidade de macroinvertebrados são 
diretamente influenciadas pelo tipo de substrato, quantidade e tipo 

de detritos orgânicos, presença e extensão de mata ciliar, e 
indiretamente afetada por modificações nas concentrações de 

nutrientes e mudanças na produtividade primária (GALDEAN et al., 
2000) 

Macrofauna do solo Terrestre 

Desenvolve funções detritívoras e predatórias nas teias tróficas de 
detritos da serapilheira e do interior do solo. Essas funções 

ecológicas podem ser associadas a diversos processos como a 
ciclagem de nutrientes, o revolvimento do solo, a incorporação de 

matéria orgânica e o controle biológico de pragas do solo a 
abundância e a diversidade da macrofauna do solo dos 

ecossistemas naturais e dos agrossistemas podem ser afetadas 
por vários fatores edáficos. (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

CIÊNCIA DO SOLO, 2009) 

Formigas Terrestre 

Abundância e ubiquidade no habitat intacto e em áreas 
perturbadas, por sua diversidade, plasticidade comportamental, e 
sua importância ecológica e funcional em quase todos os níveis 

tróficos de um ecossistema (como predadoras detritívoras, 
mutualistas e herbívoras), pela facilidade com que são capturas e 
por sua sensibilidade a alteração do ambiente (BRANDÃO, 1999) 

Besouros Terrestre 

Possuem boa parte das espécies com alta fidelidade ecológica, são 
altamente diversificados e facilmente coletáveis em grandes 

quantidades, e funcionalmente importantes nos ecossistemas e 
sensíveis à mudanças na paisagem (BROWN, 1991). 

Insetos galhadores Terrestre 

Sésseis de fácil coleta e observações em campo. Além disso, as 
galhas que habitam vegetais em geral podem ser um bom indicador 
das condições ambientais, principalmente onde existe um mosaico 
de habitats definidos pelo estresse hídrico, térmico e até distúrbios 

antrópicos e utilizadas também para o monitoramento de áreas 
poluídas por metais pesados (FERNANDES, 1987). 

Minhocas Terrestre 

São seres vivos de fácil coleta e visualização. Além de estar 
presente, as minhocas desemprenham papel fundamental na 
formação do solo, na decomposição da matéria orgânica, na 

ciclagem dos nutrientes, no arejamento, porosidade que ajuda na 
infiltração e retenção de água no solo. Como realizam todos esses 

processos a maioria por ingestão, as minhocas a partir desse 
contato podem se intoxicar, morrer, ou sobreviver, incorporar e até 
bioacumular esses poluentes em seus tecidos (FRAGOSO et al. 

(1999); CURRY, 2004). 

Briófitas / Musgos 
Terrestre 

e 
aquático 

Vegetais de pequeno porte, possuírem uma ampla distribuição 
geográfica e também por serem pioneiros em áreas degradadas. 
Além disso, cumprem todos os critérios de bom indicador: fácil 
colheita, tolerância a elevadas concentrações de metal, fácil 

manipulação em laboratório, acumulação de quantidade de metal 
suficiente para uma análise, exibindo uma correlação simples entre 

a concentração de metal acumulado e a concentração no meio 
circundante (TYLER, 1990). 

Anuros 
Terrestre 

e 
aquático 

Pele permeável, ovos sem casca, ciclo de vida com duas fases na 
maioria das espécies, sendo uma terrestre e a outra, aquática. 

Além disso, são importantes componentes de muitas comunidades 
ecológicas, sejam consumindo uma infinidade de insetos ou 

servindo de presas para outros animais. Assim, por causa de suas 
características ecológicas e fisiológicas, os efeitos acumulativos de 

agrotóxicos são mais intensos (BROOMHALL, 2005) 

Fonte: Autor, adaptado de Prestes e Vincenci (2019). 
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Os ecossistemas aquáticos têm sido alterados de maneira significativa em 

função de múltiplos impactos ambientais advindos de atividades antrópicas, tais 

como mineração, construção de barragens e represas, desvio do curso natural de 

rios, lançamento de efluentes domésticos e industriais não tratados, desmatamento 

e uso inadequado do solo em regiões ripárias, introdução de espécies exóticas, 

entre outros. Como consequência destas atividades, tem-se observado uma 

expressiva queda da qualidade da água e perda de biodiversidade aquática, em 

função da desestruturação do ambiente físico, químico e alteração da dinâmica 

natural das comunidades biológicas (GOULART; CALLISTO, 2003). 

Para a Sociedade Brasileira de Ciência do Solo (2009) a macrofauna do solo 

desenvolve funções detritívoras e predatórias nas teias tróficas de detritos da 

serapilheira e do interior do solo. Essas funções ecológicas podem ser associadas a 

diversos processos como a ciclagem de nutrientes, o revolvimento do solo, a 

incorporação de matéria orgânica e o controle biológico de pragas do solo, a 

abundância e a diversidade da macrofauna do solo dos ecossistemas naturais e dos 

agrossistemas podem ser afetadas por vários fatores edáficos (tipos de solo, 

umidade, matéria orgânica).  

Por serem seres sensíveis e reagirem rapidamente a mudanças induzidas 

pelo ser humano e ações naturais ao solo e à sua cobertura vegetal, as populações 

e a diversidade dessa fauna podem ser usadas como bioindicadores do uso do solo 

ou da sua fertilidade, dando uma noção do seu estado atual e de mudanças 

induzidas por forças biótica, abiótias e antrópicas ao longo do tempo (PRESTES; 

VINCENCI, 2019).  

Porém, além da poluição da água e do solo, outro elemento se destaca 

quando nos referimos a poluição: o ar. Este, se torna tão importante quanto os 

outros, visto que ele está presente no ambiente onde o ser humano capta oxigênio. 

O ar contaminado, seja com gases tóxicos ou partículas microscópicas em 

suspensão, também não pode ser confinado em um determinado espaço, como o 

solo e a água. Assim, a contaminação do ar tem consequências diretas na vida do 

homem (NASS, 2013). 

A padronização das técnicas, desde o cultivo e a exposição dos organismos 

até a medição de efeitos e avaliação dos resultados, é um requisito fundamental 

para a validade e a aplicabilidade dos dados obtidos. Porém, a grande diversidade 

de métodos aplicados nos inúmeros estudos conduzidos e publicados em vários 
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países, não somente inviabiliza a comparação dos dados obtidos, mas também 

contribui para reduzir a aceitação desse método biológico de controle da qualidade 

do ar frente às autoridades e à opinião pública. Por esse motivo, vem sendo feito um 

esforço para a padronização de métodos de Bioindicação (KLUMPP et al., 2001). 

 

3.4 Os Líquens como Bioindicadores 

Alguns organismos, como os líquens, mostram alta sensibilidade à poluentes 

atmosféricos por meio de mudanças populacionais como aparecimento, 

desaparecimento ou mudança na densidade da população ou até de comunidades. 

Essa grande sensibilidade está diretamente ligada com a sua biologia (MAKI et al., 

2013).  

Segundo a definição de Moura, Fernandes e Silva, 2012, os líquens são 

associações simbióticas entre organismos fotosimbiontes (algas verdes ou 

cianobactérias) e os micobiontes (fungos), sendo que as algas realizam a 

fotossíntese e produzem carboidratos para uso próprio e para os fungos. Já os 

fungos fornecem uma proteção física e suplemento de água e minerais para a 

associação. Estes organismos fazem parte de um grupo extremamente diverso e 

complexo, ocorrendo em vários substratos e ambientes, muitas vezes em lugares 

onde outros organismos não seriam capazes de se desenvolver (MARTINS, 2011) 

desde regiões polares a regiões desérticas e em florestas tropicais úmidas 

(DANTAS, 2016). 

Entretanto, os liquens dependem da natureza física da casca mais que da 

espécie da árvore. Árvores com cascas que se desprendem não são bons 

substratos para liquens; árvores jovens com casca lisa apresentam comunidades 

liquênicas com formas crostosas; árvores mais velhas com casca rugosa 

apresentam comunidades mais diversificadas com liquens de formas crostosas, 

foliosas e fruticosas (MARCELLI, 1992; MARTINS, 2006).  

Kafer e Martins (2014), em seu trabalho sobre a diversidade de liquens 

corticícolas em vegetação florestal no Sul do Brasil constatou riqueza, abundância e 

diversidade liquênica nas plantações de araucárias, que se mostraram excelentes 

forófitos (árvores com epitifismo) para liquens por apresentarem uma casca rugosa, 

que propicia maior retenção de água. Esta água armazenada deve ser utilizada 

pelos liquens em períodos de umidade relativa baixa (MARCELLI, 1992). 
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No geral, desenvolvem-se sobre os mais variados substratos, sendo que 

muitos não apresentam especificidade: existem espécies que somente se 

desenvolvem sobre córtex de árvores, outras sobre folhas e outras sobre rochas 

alcalinas ou ácidas, necessitando ou não das características físicas como 

rugosidade, porosidade, dureza, exposição à luz; há outras, ainda, mais exigentes 

quanto ao pH do substrato, presença de partículas no ar, umidade, ventos e 

temperatura. Portanto, a presença de líquens nos mais variados habitats e micro-

habitats depende da disponibilidade de fatores físicos e climáticos que proporcionem 

as condições necessárias para seu desenvolvimento. Dessa forma, cada região 

pode apresentar uma comunidade liquênica com componentes específicos próprios 

em resposta às condições ambientais (HONDA; VILEGAS, 1998).  

Estudos relatam que a simbiose liquênica é datada de 400 a 600 milhões de 

anos atrás, fato esse justificado pela descoberta de fósseis envolvendo hifas 

filamentosas intimamente associadas a cianobactérias ou algas que foram 

encontradas preservadas em fosforita marinha na formação de Doushantuo, 

Weng’na, sul da China. A descoberta destes fósseis é forte indicativo de que os 

fungos desenvolveram parcerias simbióticas com fotoautótrofos antes da evolução 

das plantas vasculares (SANTOS, 2012). 

Existem várias maneiras de associação e vários níveis de intimidade entre as 

células das algas e as hifas dos fungos nos líquens, o que determina uma ampla 

variação da anatomia e da morfologia desde as mais simples (conjunto de hifas não 

organizadas que crescem entre colônias de algas), até as mais complexas (grande 

diversidade de estruturas vegetativas e reprodutivas, além da diferenciação interna 

em vários tipos de tecidos de funções bem definidas), as quais dão diferentes 

características aos talos (MARCELLI, 2006).  

A morfologia do talo liquenizado é fortemente influenciada pela parte 

fotobionte do líquen e seu respectivo contato com o micobionte. Existem alguns 

casos em que um micobionte é capaz de formar dois talos distintos e 

interconectados com dois fotobiontes diferentes, um sendo cianobactéria e outro 

uma alga (NASH, 2008). 

Segundo Nash (2008), geralmente um micobionte é amorfo (sem forma) até 

que tenha o primeiro contato com um fotobionte e inicie o desenvolvimento do talo. A 

partir disso, o micobionte passa a cobrir o fotobionte, e no caso das algas verdes, 

utiliza uma estrutura chamada haustoria para penetrar e cobrir a superfície do 



32 
 

 

fotobionte. Esta estrutura facilita a transferência de carboidratos da alga para o 

fungo liquenizado. 

De acordo com Shukla (2014), o tipo de substrato em que um fungo 

liquenizado cresce auxilia na sua identificação. No caso dos líquens em troncos de 

árvores, os organismos são definidos como cortícolas, pois realizam o epifitismo, 

uma relação de inquilinismo onde se fixam nas árvores pelo córtex ou pela medula. 

Embora os talos não caracterizem grupos taxonômicos como famílias ou 

ordens, os talos são típicos para cada espécie e amplamente utilizados em 

descrições e chaves de identificação (MARCELLI, 2006). A morfologia do talo 

permite dividir os líquens nos três grandes grupos básicos, os líquens crostosos, 

foliosos e fruticosos. López (2006) os classifica de acordo com suas características e 

hábitos na Quadro 4. 

 

Quadro 4. Características e hábitos dos tipos de talos liquênicos. 

Tipo de Talo Características / Hábito 

Crostoso ou Crustáceo 
- Forma mais aderida ao substrato; 
- Desprovidos de córtex inferior; 
- Se aderem ao substrato por toda a sua medula. 

Folioso ou Foliáceo 

- Talo de estrutura laminar e dorsiventral; 
- Não se prendem ao substrato pela sua medula; 
- Se prendem ao substrato por projeções ou partes 
especializadas do córtex inferior; 
- Em algumas espécies, o talo é preso por um único 
apressório central (talo umbilidado). 

Fruticoso 

- Talo cilíndrico e achatado, muitas vezes ramificado; 
- Crescem eretos e perpendiculares ao substrato; 
- Se prendem ao substrato se enroscando a ele ou por um 
apressório. 

Fonte. LÓPEZ, 2006. 

 

A grande maioria dos talos liquênicos varia de 1 a 30 cm de diâmetro. 

Entretanto existem talos adultos de poucos milímetros, assim como grandes talos 

com mais de 1m de diâmetro (MARCELLI, 2006). 

Sobre outras estruturas dessa relação simbiótica, Nash (2008) descreve que 

o córtex dos fungos liquenizados consiste em uma camada de células ou hifas 

suprimidas que contém pigmentos e pode ser revestido por uma cutícula. O córtex 

superior fica na parte de cima do líquen, enquanto que o córtex inferior fica na 

direção da base do talo. Além disso, o córtex inferior tem função importante na 

formação de rizinas, que são estruturas de aderência aos substratos. Já a medula 

consiste em hifas vagamente entrelaçadas paralelamente à superfície. As hifas são 
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geralmente gelatinosas e possuem aparência fibrosa ou de algodão. A medula tem 

uma maior capacidade de acumular umidade do que qualquer outra parte do líquen, 

além de ser uma região de estoque de nutrientes. 

Na natureza, a importância dos líquens é observada no desempenho de um 

papel pioneiro na colonização de substratos desprovidos de organismos vivos. 

Assim, como os musgos e cianobactérias, os líquens adaptam o habitat para que 

plantas e animais possam formar comunidades bem estabelecidas (FERNANDES, 

2018). Geralmente, os líquens apresentam-se como organismos de elevada 

longevidade e de lento crescimento (NASH, 2008) 

Na superfície da Terra estima-se que a flora liquênica domina cerca de 8% do 

total da vegetação, fazendo parte, portanto, da cadeia alimentar de vertebrados, 

invertebrados e humanos. Existe registro do uso dos liquens na alimentação humana 

em diferentes culturas na América, Europa, Ásia e África. Há séculos já se dizia que 

os liquens são boa fonte de alimentação, principalmente na forma de massa; por 

serem baratos, de fácil aquisição e por ter propriedades nutritivas (FERNANDES, 

2018).  

Em um estudo elaborado por Martins (2013), foi descrito a importância 

econômica dos líquens citando vários exemplos, como seu uso na indústria de 

cosméticos, os quais são usados na composição de colônias e perfumes; em 

corantes para tecidos na antiguidade; na medicina popular indicados em diversas 

enfermidades, como dor de cabeça, doenças de pele, infecção urinária e como 

antiinflamatórios, antifúngicos e antibióticos. Além disso, é conhecido que também 

podem ser utilizados na composição de inseticidas.  

 As substâncias liquênicas atuam no talo como protetores, sendo 

considerados bons filtros solares (RANCAN et al., 2002; BJERKE; GWYNN-JONES; 

CALLAGHAN, 2005; BOEHM et al., 2009; SOLHAUG et al., 2009) e biomonitores 

(MOTA-FILHO; PEREIRA, 2007; MISUK; MOIRE; BERNHARD, 2010), pois não 

apresentam camadas protetoras, como a cutícula e a camada serosa; a captura dos 

nutrientes não se dá através do substrato que é utilizado apenas para fixação e a 

captação de metais, como por exemplo, o mercúrio, que se dá diretamente da 

atmosfera (GRANGEON et al., 2012). Outras características, também favorecem o 

uso dos liquens como biomonitores, tais como: tem atividade fotossintética e 

apresentam crescimento ao longo de todo o ano; a morfologia do talo não tem 
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grande variabilidade e estão distribuídos por áreas muito vastas e variadas 

(PUCKETT, 1988; NIMIS; CASTELLO; PERROTTI, 1990).  

Os líquens apresentam uma estrutura corporal simples, que lhes conferem 

uma rápida absorção dos gases e componentes do ar, alcançando rapidamente as 

células, os líquens são usados principalmente para estudos voltados á qualidade do 

ar (PRESTES; VINCENCI, 2019). Para Eliasaro (2010), a natureza dual da 

associação liquênica e sua sensibilidade a distúrbios ambientais, faz com que os 

liquens tenham um grande potencial como bioindicador. Se o delicado balanço entre 

os simbiontes é quebrado, isto pode levar a morte do indivíduo.  

 São conhecidos por reter uma variedade de contaminantes, particularmente 

os metais pesados, como, urânio, cobalto, cobre, ferro, níquel, manganês, chumbo e 

zinco (PIGNATA et al., 2002; REIS et al., 2002; TAKANI et al., 2002; ADAMO et al., 

2003; CABRAL, 2003; UGUR et al., 2003; BACKOR; FAHSELT, 2004; LOPPI et al., 

2003; CONTI et al., 2009; PAWLIK-SKOWRÓNSKA; BAĆKOR, 2010; HAUCK et al., 

2013), ou ainda hidrocarbonetos provenientes do fluxo de veículos e aquecedores 

domésticos nas grandes cidades ou fertilizantes agrícolas (GUIDOTTI et al., 2003; 

McMULLIN; BELL; NEWMASTER, 2012).  

Algumas espécies de liquens apresentam boa resistência a estresses 

ambientais e uma capacidade efetiva de acumulação de poluentes atmosféricos, 

enquanto outras são sensíveis a determinados poluentes, que causam danos 

fisiológicos às vezes irreversíveis a essas espécies (CANSARAN-DUMAN et al., 

2010). Esta característica permite que se utilizem métodos de biomonitoramento 

com liquens, que incluem a quantificação das populações liquênicas, exame da 

morfologia do talo e análise dos metais pesados, bem como resíduos de esgoto 

(FERNANDES, 2018). 

Por esta razão poucas espécies podem sobreviver onde os níveis de poluição 

são relativamente altos, como em áreas urbanas, onde o dióxido de enxofre (SO2), 

um poluente atmosférico, é resultante da poluição industrial (PURVIS; COPPINS; 

JAMES, 1993; HONDA; VILEGAS, 1998; FAVERO et al., 2009). 

Alguns países Europeus (em especial França, Alemanha, Itália, Suíça e 

Holanda), além dos Estados Unidos, tem políticas nacionais de utilização de liquens 

para monitorar os efeitos da poluição atmosférica. No Brasil, no entanto, existem 

apenas alguns esforços pontuais a esse respeito, como a exigência da inclusão de 

monitoramento com liquens em alguns estudos de grande impacto ambiental no 
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estado do Rio Grande do Sul (MARTINS et al., 2008). Além disso, poucos estudos 

no Brasil relacionam mudanças nas comunidades de liquens com a poluição 

atmosférica. Os primeiros artigos no país com esse tema datam de 2008 e depois 

disso apenas alguns trabalhos seguiram (MARTINS et al. 2008; KÄFFER et al., 

2011; KÄFFER; MARTINS, 2014).  

Os métodos para se estudarem os efeitos da poluição atmosférica em líquens 

tem sido, principalmente, fitossociológicos, ecofisiológicos ou ausência de espécies 

destes organismos. Por estes métodos é possível relacionar a presença ou ausência 

de líquens, seu número, frequência de cobertura, danos externos e internos, com o 

grau de poluição da área de estudo (COLONI JR, 2019).  

Apesar de diversos estudos apontarem a influência da qualidade do ar sobre 

a comunidade de líquens, alguns autores relatam que esses organismos também 

são afetados por efeitos de borda (ESSEEN; RENHORN, 2006; HAUCK et al., 2013) 

e essa resposta advém do contraste microclimático entre a borda e o interior 

florestal. Sendo a borda caracterizada por um ambiente mais seco, com maiores 

índices de luz, temperatura e menor umidade e com maior risco de dessecação para 

esses organismos (PARDOW et al., 2010).  

Em estudos iniciais sobre a resposta dos líquens à dessecação, se sugeriu 

que uma das condições ambientais capazes de romper o estado da simbiose era o 

conteúdo hídrico do talo após observar que em Xhantoria parietina o estado de 

simbiose se perdia após manter os líquens durante 10 dias em contínua inibição 

(DUGHI, 1939 apud LÓPEZ, 2006). A partir disso, diversos estudos têm confirmado 

a relação que existe entre a resistência à dessecação e as condições hídricas do 

habitat que ocupam os líquens. Desse ponto de vista ecológico, se poderia dizer que 

os líquens apresentam adaptações às secas, já que sua resistência está relacionada 

com a disponibilidade hídrica do habitat que se desenvolvem (LÓPEZ, 2006).  

Ainda, em estado totalmente desidratado, os líquens se mostram resistentes 

tanto a baixas como altas temperaturas. Ao contrário, em estado de saturação 

hídrica, a resistência dos líquens à altas temperaturas diminuem notavelmente 

(LÓPEZ, 2006).  

Com relação aos estudos preliminares em função das respostas dos líquens 

pelas condições microclimáticas, foi sugerido que eram capazes de suportar 

temperaturas inferiores e superiores às que eram submetidos em seus habitats 

naturais (KAPPEN, 1973 apud LÓPEZ, 2006). No entanto, posteriormente, 
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numerosos estudos têm demonstrado que a tolerância de uma espécie está 

diretamente relacionada à flutuações de temperatura que suportam onde vivem 

(LÓPEZ, 2006).  

  A radiação incidente solar é outro fator ambiental essencial para a vida dos 

fotossintetizadores. Além de sua influência por radiação direta, a energia espectral 

recebida afeta tanto a temperatura como a umidade do “habitat”. Várias espécies de 

líquens adaptadas à zonas com alta incidência de radiação se mostram capazes de 

recuperar totalmente sua atividade fotossintética após serem expostos 

experimentalmente durante 7 dias a alta intensidade de luz (LÓPEZ, 2006).  

As zonas de borda exibem condições mais extremas para temperatura, 

umidade, luz, o que pode tornar-se impróprio aos organismos adaptados às 

condições de interior florestal (KUUSINEN; KIVISTO, 2000). Quanto mais longe da 

borda, menor a intensidade desse efeito (RODRIGUES, 1998), ou seja, os efeitos de 

borda diminuem gradualmente à medida que a distância a partir da borda aumenta 

(EWERS; THORPE; DIDHAM, 2007).  

Desde o século 19 (MAKI et al., 2013), sua utilização como indicadores 

biológicos da qualidade ambiental tem sido estudada em larga escala e vem se 

tornando uma metodologia cada vez mais ampla (MARTINS; KAFFER; LEMOS, 

2008). 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1  Categoria de Estudo 

Entende-se por método científico o conjunto de processos que são 

empregados na investigação do trabalho, ou seja, a linha de raciocínio adotada no 

processo da pesquisa. Os métodos que fornecem bases lógicas à investigação são: 

dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo, dialético e fenomenológico (GIL, 1999; 

LAKATOS; MARCONI, 1993, SILVA, 2005). 

Esta pesquisa segue a metodologia proposta por Bacon, Hobbes, Locke e 

Hume, denominado “método indutivo” que, na visão destes, considera o 

conhecimento como parte fundamentada da experiência, não levando em conta 

princípios preestabelecidos. Este método generaliza observações feitas em casos 

reais (realidade concreta), ou seja, verificações pontuais levam a proposição de 

generalizações (GIL, 1999; LAKATOS; MARCONI, 1993, SILVA, 2005). 

Do ponto de vista da forma de abordagem, a pesquisa é quantitativa. E, 

segundo o ponto de vista dos procedimentos técnicos, é considerada experimental 

por ter um objeto de estudo com variáveis capazes de influenciar este objeto (SILVA, 

2005). 

 

4.2  Fluxograma de execução do estudo 

Com o intuito de esquematizar o conjunto de metodologias propostas para 

este estudo, bem como facilitar um melhor entendimento para futuras reaplicações, 

elaborou-se um fluxograma na Figura 2, onde encontram-se os autores e 

especificações de cada etapa. 
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Figura 2. Fluxograma das etapas metodológicas. 

 

4.3 Caracterização da área de estudo e implantação de parcelas de 

monitoramento 

A Mata de Santa Genebra está situada na região Norte de Campinas – SP 

(22º49'45"S e 47º06'33"W), no distrito de Barão Geraldo abrangendo, 

aproximadamente, 251,8 hectares e suas altitudes variam de 580 a 630m. Mesmo 

completamente localizada no Município de Campinas, uma de suas interfaces faz 

divisa com o Município de Paulínia (GUIRÃO; TEIXEIRA, 2011), de acordo com a 

Figura 3. 
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A vegetação da mata é classificada como um remanescente de Mata Atlântica 

que, anteriormente, possuía a maior área de cobertura do Estado de São Paulo e 

hoje é uma das mais devastadas do país. No entanto, considerada como “Ilha 

Verde” em meio a área urbanizada, ela abriga mais de 660 espécies de flora e, 

aproximadamente 1360 espécies de fauna de diversos grupos (BRASIL, 2019), o 

que requer uma grande atenção e preservação desta área por estar exposta à 

atividades antrópicas.  

 
“Atualmente é protegida pela Fundação José Pedro de Oliveira, após a viúva 
Sra. Jandira Pamplona de Oliveira, ter concretizado a doação da mata ao 

Figura 3. Localização da área de estudo: (A) Brasil-São Paulo, (B) São Paulo-Campinas, (C) Campinas-ARIE 
Mata de Santa Genebra, (D) ARIE Mata de Santa Genebra-Parcelas de monitoramento. Fonte: Adaptação da 

Fundação José Pedro de Oliveira (FJPO), 2019. 
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Município de Campinas em 1981 para fins estritamente científicos e culturais, 
enfatizando seu desejo de que fosse conservada, pois seu falecido marido, 
que sofria de tuberculose, acreditava que dentro da mata respirava melhor 
(BRASIL, 2010).” 

Por se tratar de uma Unidade de Conservação (UC), foi necessário realizar 

um cadastro no Sisbio, um sistema de atendimento à distância que permite que 

pesquisadores solicitem autorizações para se realizarem pesquisas científicas no 

local, sendo com coletas ou não.  

Para analisar os impactos sobre a qualidade do ar causados pelo entorno da 

mata, foram instaladas parcelas fixas de monitoramento (200m cada) nela. As 

etapas adotadas para os trabalhos de campo foram:  

a) implantação de parcelas de monitoramento ao longo das áreas de borda do 

remanescente de acordo com o apontado no trabalho de Lucon (2020, no prelo) e 

Beretta (2020), conforme Figura 4;  

b) tomada das coordenadas de localização (uso do GPS) e anotação do tipo 

de uso e ocupação prioritária no entorno do ponto (tipo de cultura agrícola, solo 

exposto, estrada, construções, entre outros);  

c) no interior do remanescente foram instaladas parcelas fixas de 

monitoramento na região próxima a interface das trilhas internas: Central e Barone, 

como ponto testemunho. 

Alguns trabalhos realizados evidenciaram que há uma estabilidade 

microclimática, principalmente em relação à luz e temperatura, a partir dos 50m da 

borda, mostrando que o efeito de borda é atenuado gradualmente à medida que se 

avança para o interior (MURCIA, 1995; RIES et al., 2004; SAMPAIO, 2011). 

Considerando que, conforme Dantas (2016), os líquens são propagados e 

dispersados naturalmente por fatores abióticos, como o vento e que as áreas de 

periferia são as que mais estão expostas pelo mesmo, optou-se que as parcelas 

tenham 200m de comprimento por 50m de largura para o interior da mata, 

considerando 3 repetições com distanciamento de, aproximadamente, 5m cada, 

começando pela periferia e indo até o interior. Em cada repetição foram monitoradas 

5 árvores. Além disso, a cada 100m dentro da parcela, foram coletados dados 

climáticos (temperatura e umidade) do exterior e do interior (totalizando 6 coletas por 

parcela) para posteriores comparações e análises, conforme croqui apresentado na 

Figura 4. 
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Figura 4. Croqui das parcelas de monitoramento.  

 

Esse croqui se repetiu em todas as parcelas, com exceção da parcela 

central (testemunho), visto que ela não apresenta um local “externo”. Por isso, 

somente neste local, as coletas foram feitas, também num comprimento de 200m, 

porém de forma linear (no meio da trilha), totalizando 3 coletas. 

Tendo seu comprimento distribuído em, aproximadamente, 9000m de 

perímetro, as parcelas, juntamente com a sua caracterização e localização do ponto 

central, estão representadas no Quadro 5, sendo que o item “ponto” se referiu ao 

número do lado de cada parcela no mapa da mata na Figura 3D (pg. 39). 

Em relação a importância deste fragmento, destaca-se que, este, é o 

maior remanescente de mata atlântica da região de Campinas, sendo que a Mata de 

Santa Genebra sempre foi objeto de interesse de pesquisas científicas de várias 

instituições por sua condição de mata nativa e grande biodiversidade. Segundo a 

lista de projetos desenvolvidos na mata, desde 1997 até 2010, abordada no Plano 

de Manejo da mata, nota-se que, entre 192 pesquisas (BRASIL, 2010), há ausência 

de pesquisas referentes à monitoramento da qualidade ambiental utilizando os 

líquens como bioindicadores. Destaca-se que essa pesquisa é realizada em uma 

parceria já estabelecida entre a Fundação Jose Pedro de Oliveira, Fundação ligada 

à Prefeitura de Campinas com reconhecida atuação na gestão de áreas protegidas, 

educação ambiental e apoio à pesquisa científica e a Faculdade de Engenharia 

Ambiental da PUC-Campinas. 
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Quadro 5. Localização e padrões de ocupação do solo na parte interna e externa das parcelas. 

LOCALIZAÇÃO INTERNO EXTERNO DESCRIÇÃO 

Ponto 1 

Longitude (m 
E) 

283497 
Latitude (m S) 

7474713 
Elevação (m) 

625 

 

Ponto de 
coleta na 

área central 
do fragmento 
florestal (Não 
existe parte 

externa). 

Ponto 2 

Longitude (m 
E) 

283353 
Latitude (m S) 

7475334 
Elevação (m) 

612   

Ponto de 
coleta com 
exposição à 

estrada. 

Ponto 3 

Longitude (m 
E) 

282237 
Latitude (m S) 

7475627 
Elevação (m) 

592   

Ponto de 
coleta com 
exposição à 

área 
compactada 

Ponto 4 

Longitude (m 
E) 

282970 
Latitude (m S) 

7474766 
Elevação (m) 

603 
  

Ponto de 
coleta com 
exposição à 
área rural2. 

Ponto 5 

Longitude (m 
E) 

283935 
Latitude (m S) 

7473820 
Elevação (m) 

622   

Ponto de 
coleta com 
exposição à 
área urbana. 

Fonte. LUCON, 2020, no prelo. 

 

4.4 Coleta de dados 

 

4.4.1.  Periodicidade das amostragens 

A amostragem de dados do presente estudo foi feita entre março de 2019 à 

novembro de 2019, abrangendo todas as estações do ano. Todas as espécies de 

árvores que aceitam epitifismo, denominadas de forófitos (SILVA; DÓRIA, 2020), 
 

2 Composta por floresta paludosa. 
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utilizadas nos cinco pontos de amostragem foram demarcadas com o uso de uma 

fita de cetim laranja, para a realização do monitoramento delas para evitar falsos 

padrões. 

As coletas foram realizadas sazonalmente (03/2019, 05/2019, 08/2019, 

11/2019), sendo observada a presença ou ausência de liquens na casca, dados 

climáticos e Índice de Área Foliar (IAF). 

 

4.4.2. Fatores Climáticos 

Em cada parcela (periferia e interior da mata) foram analisadas as condições 

climáticas, como: temperatura do ar (TarºC) e umidade relativa do ar (Ur%) 

utilizando um instrumento de medição direta móvel.  

Visto que o desenvolvimento dos líquens também é dependente de luz, a 

luminosidade de cada forófito e de cada parcela foi observada pela aquisição das 

fotografias hemisféricas e, posterior cálculo do Índice de Área Foliar (IAF), em duas 

épocas distintas do ano, época de seca e de chuva (verão e inverno), visto que a 

mata é pertencente a categoria de Floresta Semidecidual interiorana (BRASIL, 

2010), ou seja, perde suas folhas no inverno e se enche delas no verão.  

Cerca de 55% das espécies arbóreas são decíduas ou semidecíduas, e nos 

períodos de perda das folhas, a luminosidade chega a aumentar em até sete vezes 

sua intensidade abaixo da copa dessas árvores (BRASIL, 2010). 

O IAF pode ser definido como a quantidade de área de superfície da folha por 

unidade de área do solo. Este valor é diretamente relacionado com a 

evapotranspiração e fotossíntese da copa da planta. (HEMIVIEW, 2015).  

As fotografias hemisféricas foram tiradas com a máquina fotográfica Canon 

EOS 60D SLR, 18 megapixels de resolução e uma lente Fisheye Sigma EX DC 

4.5mm F2.8 e seu adaptador. Um suporte de altura 1,8 metros com plataforma foi 

empregado para permitir visão ortogonal da câmera e facilitar a tiragem das fotos, 

como mostra a Figura 5. 
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Figura 5. Suporte de auto nivelamento para aquisição das fotografias hemisféricas (Delta-T Devices 
Ltd). Fonte. GARCIA et al., 2018. 

 

Foi utilizada uma bússola acoplada ao equipamento para orientar a parte 

superior das fotos sempre para o Norte e um nível de bolha (também acoplado ao 

equipamento) para garantir a perpendicularidade das fotos ao zênite. 

A máquina foi fixada nos mesmos pontos de coleta de temperatura do ar e 

umidade relativa por parcela (LUCON, 2020, no prelo). Cada ponto foi fotografado 3 

vezes, como garantia, totalizando 81 fotos por dia de coleta (inverno e verão). Além 

disso, para realizar uma análise mais específica da relação dos líquens com 

luminosidade, todos os forófitos foram fotografados, com os mesmos números de 

repetições, totalizando 225 fotos. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A totalidade das fotos foi analisada no software HemiView©. A transmissão 

de luz através de um dossel está em função de Θ (theta), um ângulo relativo ao 

zênite. Levando isso em conta, a fotografia hemisférica é então analisada 

classificando-se a luz (pixels brancos) e a biomassa vegetal (pixels negros) em 

classes de Θ, ou seja, em anéis de largura definida. Para que isso ocorra, o brilho 

B A 

Figura 6. Posicionamento da câmera para obtenção de foto (A) e foto hemisférica de um dos 
forófitos (B).  
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de cada pixel da foto é calculado em função de uma média de três canais de cores 

(vermelho, verde e azul) e transformado em uma escala de cinza (HEMIVIEW, 

2015). 

Segundo Rody et al. (2014) e Garcia et al. (2018), as fotos hemisféricas 

apresentaram resultados satisfatórios para obtenção do IAF quando comparadas a 

outros métodos.  

Para dinamizar o processo de registro das informações foi criada uma ficha 

de coleta solicitando as seguintes informações: data da coleta, estação do ano, 

nome da parcela, coordenadas geográficas, ponto cardeal, temperatura, umidade do 

ar, diâmetro do forófito, característica da casca do forófito, porcentagem de 

preenchimento dos líquens na tela, tipo de talo (1 ou mais). O registro será feito em 

cada parcela, já considerando as repetições em cada. 

A tabela 1 apresentou a caracterização dos pontos de coleta dos dados, 

cabendo ressaltar que a coleta dos dados foi feita em dias com o céu claro e com 

poucas nuvens, possibilitando melhor igualdade de condições. 

 

Tabela 1. Especificação dos dias de coleta. 

Estação 
Datas de 
medição 

Intervalo de tempo 
de medição 

Características Dados coletados 

Verão 18/03/2019 

As medições foram 
feitas entre 9h e 12h. 

Dia estável com 
poucas nuvens 

Temperatura do ar 
(Tar), Umidade relativa 
(Ur) e Índice de Área 

Foliar (IAF) 

Outono 20/05/2019 
Dia frio com céu 
aberto e poucas 

nuvens 

Temperatura do ar 
(Tar), Umidade relativa 

(Ur) e Percentual de 
líquens 

Inverno 09/08/2019 
Dia estável e 

sem registro de 
precipitação 

Temperatura do ar 
(Tar), Umidade relativa 
(Ur) e Índice de Área 

Foliar (IAF) 

Primavera 18/11/2019 

Dia posterior há 
dias de chuva, 

porém com 
poucas nuvens 

Temperatura do ar 
(Tar) e Umidade 

relativa (Ur) 

Fonte. Adaptado de Lucon (2020, no prelo). 

 

4.4.3. Biomonitoramento da qualidade do ar 

Considerando que as comparações dos índices de diversidade liquênica de 

áreas preservadas com áreas potencialmente poluídas podem estabelecer variações 

que determinem o grau de modificações acarretadas em virtude da poluição 

atmosférica e do efeito de borda (COSTA; MINEO, 2013), o presente estudo 
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quantificou líquens em 15 árvores por parcela evitando a obtenção de falsos padrões 

de comparação. Os forófitos foram marcados com uma fita de cetim laranja, vide 

Figura 7A, de forma que ficassem estabelecidas até o final das coletas se fosse 

preciso uma nova contagem. 

Para avaliar quantitativamente os líquens na área de borda, a metodologia 

utilizada foi a proposta por Troppmair (1988). 

Durante o estudo, foi utilizada uma fita métrica para medir uma altura mínima 

de 150cm, denominada PAP (Perímetro à Altura do Peito), a partir do solo, como 

padrão para a observação da quantidade de líquens nas árvores delimitadas e, 

também, para verificar se o DAP (Diâmetro da Altura do Peito) será superior a 20cm, 

conforme Figura 7B. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foi utilizada, também, uma tela tapume plástica contendo 100 lacunas 

(referência para estabelecer porcentagens que foram utilizadas como base para o 

cálculo da porcentagem real de líquens presente nas mesmas) com a finalidade de 

contar em quantas lacunas os líquens aparecerão. A tela foi medida sobre o lado do 

tronco que apresentou mais líquens (DANTAS, 2016), como ilustrado na Figura 8. 

 

A B 

Figura 7. Marcação do forófito com fita de cetim (A) e medição do DAP (B). 
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Figura 8. Posicionamento da tela de tapume para quantificar os líquens. 

 

Após a obtenção das porcentagens de referência (medidas com o auxílio da 

tela de tapume), foi aplicado um índice de correção quando as árvores fossem de 

espécies diferentes, portanto com casca mais ou menos ásperas, proposta por 

Troppmair (1988). Esse índice tem o objetivo de minimizar as possíveis diferenças 

causadas pelas particularidades de cada espécie. Assim, a porcentagem observada 

foi corrigida de acordo com rugosidade através do índice de correção (i), conforme a 

Tabela 2. 

 

Tabela 2. Índice de correção (i) de acordo com a rugosidade da casca das espécies de árvores 
utilizadas na avaliação de líquens. 

Superfície da casca 
Índice de correção de acordo 
com a rugosidade da casca (i) 

Casca lisa 90 

Casca pouco áspera 110 

Casca com rugosidade 155 

Casca rugosa 250 

Casca muito rugosa 300 

Fonte: TROPPMAIR, 1988. 

 

O índice de correção de acordo com a rugosidade da casca foi padronizado 

pelas imagens presentes no Quadro 6. 
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Quadro 6. Padronização do índice de correção da rugosidade da casca a partir de fotos tiradas na 
área de estudo. 

 

A partir daí, a porcentagem real de líquens já foi detectada e só então 

possibilitará determinar os níveis de poluição de cada localidade. Para o cálculo da 

porcentagem real de líquens presente em cada árvore estudada foi utilizada a 

seguinte fórmula de correção: 

%Y = %X . 100 / i 

 
 
Onde:  

%Y = porcentagem real conforme rugosidade do tronco;  
%X = porcentagem de referência (medida com o auxílio de tela plástica);  

i = índice de correção de acordo com a rugosidade da casca. 

 

Seguinte destes passos, as parcelas foram classificadas por grau de poluição 

dependente da média da porcentagem de líquens real contabilizados (%Y). Dessa 

forma, baseado em Troppmair (1988), as cinco classes foram divididas de acordo 

com o Quadro 7. Para posterior ilustração, cada parcela com as diferentes interfaces 

monitorada foi colorida por classificação resultante. 

 

CASCA LISA CASCA POUCO ÁSPERA CASCA COM RUGOSIDADE 

 

 

 

CASCA RUGOSA CASCA MUITO RUGOSA 
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Quadro 7. Classificação das zonas de poluição. 

Classe Grau de poluição 

V = 51 – 100% Zona sem poluição 

IV = 26 – 50% Zona de poluição fraca 

III = 13 – 25% Zona de poluição média 

II = 6 – 12% Zona de poluição alta 

I = 0 – 5% Zona de poluição muito alta 

Fonte. TROPPMAIR, 1988. 

  

Apesar da metodologia utilizada ter sido criada em 1977 e adaptada pelo 

autor em 1988, vale destacar que, esta, ainda vem sendo utilizada em trabalhos 

recentes de avaliação da comunidade liquênica, como em Almeida et al. (2017), 

Santos (2012), Nerasti, Pompermayer e Ferreira (2014), Zangirolami e Longo (2016) 

e Soares et al. (2016), que a utilizaram com a  finalidade de quantificar líquens em 

determinadas regiões e relacioná-los com a qualidade do ar. Além disso, a 

metodologia não necessita de qualquer mão de obra específica e materiais de difícil 

acesso ou financeiramente inviáveis.  

Como análise dos resultados da coleta, somente foi preciso o uso da tabela 

proposta pelo autor sobre classes (%) de poluição. A opção de abordar tal 

metodologia parte do princípio de que Helmut Troppmair é citado por diversos 

autores que abordam temas sobre geografia e meio ambiente no meio urbano. O 

autor possui diversos livros e artigos publicados sobre o tema e, aproximadamente, 

685 citações de seus livros e artigos acadêmicos, sendo que o mais citado foi 

“Biogeografia e meio ambiente” seguido de “Metodologias simples para pesquisar o 

meio ambiente”, o qual foi retirado a metodologia proposta. 

 

4.5 Procedimento de identificação das amostras 

Para a identificação das amostras foram utilizados catálogos de imagens 

específicos para estudos e identificação dos talos liquênicos, pois estes são 

facilmente reconhecidos sendo identificados e registrados fotograficamente, 

evitando-se coletas do material. Ressalta-se, também, que os talos encontrados 

foram divididos nos três principais grupos: crostoso, fruticoso e folioso (descritos no 

Quadro 4, pg. 32). 

Durante o processo de identificação, foram observadas as características que 

possuem importância taxonômica, descritas por Marcelli (2006) e seu 

desenvolvimento.  
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Segundo Nash (2008), a maior parte das espécies subtropicais e tropicais de 

líquens podem apresentar crescimento linear anual. Para Hill (2002), o crescimento 

e desenvolvimento de líquens tem como definição o aumento de sua biomassa. No 

entanto, a interpretação do crescimento pode se apresentar confusa, uma vez que a 

biomassa pode aumentar em dimensões lineares, por área ou peso. 

Por isso, foi estabelecido que, no presente trabalho, devido ao tempo, não 

seria possível mensurar o crescimento dos líquens.  

 

4.6 Caracterização e avaliação do entorno da Mata 

A área do entorno da Mata de Santa Genebra tem uma paisagem 

diversificada: urbana, rural e industrial que contrastam entre si. Isso torna a mata 

suscetível a todo tipo de ameaça e problemas externos, causado pela proximidade 

com bairros, áreas de plantações e indústrias. Entretanto, apesar das ameaças, tem-

se a oportunidade de melhoria do ambiente como a parceria em negócios e na área 

de desenvolvimento intelectual (BRASIL, 2010). 

Para avaliação do entorno da mata, foi utilizada a metodologia adaptada de 

Fengler (2015), o qual explica que o formato dos fragmentos influencia na sua 

qualidade. Para isso, foram consideradas como áreas no entorno desse fragmento 

aquelas que estejam a uma distância de 150, 300, 500 e 1000m da borda, com o 

intuito de observar diferenças significativas do uso e ocupação. 

Para tanto, foram gerados buffers com essas distâncias determinadas. Com o 

auxílio da malha de uso e ocupação do solo do Sistema Ambiental Paulista 

DataGEO e as imagens aéreas, foram identificados os diferentes usos e ocupações 

do solo no entorno da mata, ponderando também os usos de maior e menor pressão 

(FREITAS, 2012). No ArcGIS, por meio da ferramenta “intersect (3d) the source layer 

feature”, foram identificadas quais as classes de maior modificação presentes nas 

faixas da área do entorno do fragmento. 

As faixas foram, então, classificadas de acordo com Chaves e Santos (2009) 

e adaptado por Leite (2020) em 5 grupos, de acordo com a intensidade de 

modificação da paisagem natural, conforme Tabela 3. 
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Tabela 3. Reclassificação do uso e ocupação do entorno. 

Classes de uso e 
ocupação do solo da 

UGRHI-5 (Nível-II) 

Equivalente a classificação de Chaves e 
Santos, 2009 

Classe 

Mata 
Paisagens naturais ou quase naturais, com 

baixíssimo grau de uso e ocupação do 
entorno, como mata ou cerrado nativo 

Classe 0: Paisagem 
não modificada 

Área úmida 
Campo natural 

Reflorestamento 

Vegetação natural com pequena modificação, 
baixo grau de uso e ocupação do entorno 

Classe 1: Pequena 
modificação na 

paisagem 

Espaço verde urbano 
Pastagem 

Áreas de transição, com médio grau de uso e 
ocupação do solo, tais como parques e 

pastagens plantadas 

Classe 2: 
Modificação média 

na paisagem 

Cultura perene 
Cultura semiperene 
Cultura temporária 

Alta modificação da paisagem natural e alto 
grau de uso e ocupação do solo; caracterizado 

pelas áreas desmatadas, ruas de terra e 
pomares 

Classe 3: 
Alta modificação na 

paisagem 

Área edificada 
Grande equipamento 

Loteamento 
Solo exposto 

Afloramento rochoso 
Extração mineral 

Áreas completamente modificadas, com 
altíssimo grau de uso e ocupação do solo, 

como: solo exposto, áreas degradadas, ruas 
pavimentadas, edificações, etc... 

Classe 4: 
Modificação muito 
alta na paisagem 

Fonte. CHAVES; SANTOS, 2009; LEITE, 2020. 

 

4.6.1 Monitoramento da qualidade do ar 

Para comparar os dados obtidos do entorno, foram utilizados relatórios 

disponibilizados pela agência do Governo do Estado responsável pelo controle, 

fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de poluição da 

qualidade do ar, mais conhecida como CETESB (Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo). Como avaliação das concentrações, a CETESB propõe índices de 

qualidade do ar, como no Quadro 8, as quais são os mesmos níveis de poluição da 

metodologia de biomonitoramento com líquens de Troppmair (1988). 

 

Quadro 8. Índice de qualidade do ar. 

Índice Qualidade 

< 40 Boa 

41 – 80 Moderada 

81 – 120 Ruim 

121 – 200 Muito ruim 

> 201 Péssimo 

Fonte. CETESB, 2020. 

 

Além disso, foram adicionadas informações sobre direção do vento 

disponíveis no CEPAGRI (Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas 
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Aplicadas à Agricultura) com o intuito de observar como esses poluentes chegam 

até a mata. 

Esse levantamento, tanto de dados da CETESB quanto da CEGAGRI, 

ocorreu durante 1 ano (março/2019 à março/2020). 

 

4.7. Análise de dados 

Os dados obtidos foram analisados por meio das estatísticas descritivas 

obtendo-se a média, desvio padrão, coeficiente de variação, valor mínimo, máximo e 

a mediana e também uma análise de correlação entre os dados para avaliar a 

existência, ou não, da correlação entre as variáveis do biomonitoramento e do 

monitoramento convencional com as condições ambientais. 

Para as análises de correlação, optou-se por utilizar a Correlação de Pearson, 

a qual indica a intensidade e direção da relação linear entre as variáveis. Para isso, 

utilizou-se o valor-r (entre -1 e 1) que, por sua vez, demonstra se a correlação teve 

significância no ponto de vista estatístico. O valor mais próximo de 1 indica uma 

relação linear positiva, ou seja, em que a variável independente aumenta de acordo 

com a variável dependente; valores iguais à 0 indicam que não existe relação linear 

entre as variáveis; e valores mais próximos de -1 indicam uma correlação 

inversamente proporcional entre as variáveis (MINITAB, 2019). 

Para verificar se houve diferença significativa entre as medianas das bordas e 

interior, foi realizada análise estatística a partir do teste Mood. Esta análise foi feita 

pois os dados coletados (áreas de amostragem) não apresentaram distribuição 

normal. Neste teste, o valor-p foi analisado.  

Para isso, estabeleceu-se uma hipótese nula de que as medianas foram 

iguais. Para rejeitar essa hipótese, foi necessário que o valor-p fosse menor ou igual 

a 0,05 (índice de confiança de 95%). Desta forma, foi possível concluir que as 

medianas diferem entre si, ou seja, os valores do ponto de vista estatístico são 

diferentes. Ao adotar um nível de significância de 0,05, o risco de concluir que existe 

uma diferença entre os valores quando, na verdade não existe, é de 5% de erro. 

Os resultados obtidos foram representados por tabelas e gráficos de 

frequência (coluna) e de dispersão para avaliar as correlações estabelecidas. Além 

disso, as cores de classificação (quadro 7, pg. 49 e 8, pg. 51) foram adotadas como 

padrão para todas essas análises, onde a cor verde é a melhor e a cor roxa é a pior. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1  Caracterização do entorno da Mata de Santa Genebra 

 

5.1.1 Uso e ocupação e pressões antrópicas 

A mata de Santa Genebra está localizada no subdistrito de Barão Geral-

Campinas/SP, sendo que urbanização do local pode ser diretamente relacionada às 

transformações urbanas que o município sofreu nos últimos anos.  Trata-se ainda de 

um caso peculiar, visto que, sua urbanização foi um fenômeno recente onde o 

espaço consolidou-se como urbano, em um curto espaço de tempo, evidenciando 

alguns contrastes, como: rápido aumento na infraestrutura como em vias de 

circulação, instalação de grandes empresas, implantação de grande número de 

condomínios residenciais, etc.. Essas mudanças podem ser entendidas como 

cristalizações do progresso e do desenvolvimento, fruto do avanço da lógica 

capitalista sobre as cidades (RIBEIRO, 2005). A relevância para análise desse sítio 

se dá, pois nele localiza-se o maior patrimônio natural tombado do município de 

Campinas, a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Mata de Santa Genebra. 

Essas mudanças repentinas na paisagem intensificaram ainda mais os 

processos de fragmentação da paisagem, resultando também em uma intensa 

fragmentação florestal. Segundo Metzger (2001) somente o processo de 

fragmentação que promove a divisão da antiga grande floresta, não afeta a 

manutenção dos sistemas. Os fatores que alteram esta ação, também, contemplam 

a forma do fragmento que é representativo, pois sugere a vulnerabilidade do 

fragmento a influência externa (relacionado ao efeito de borda) e seu isolamento 

perante a outros fragmentos, levando prejuízos ecológicos a estes ambientes (LIMA; 

ROCHA, 2011). 

A Mata de Santa Genebra localizava-se numa região predominantemente 

agrícola e numa curta escala de tempo teve uma área significante de seu entorno 

totalmente ocupada por bairros residenciais e áreas de plantio de monoculturas de 

cana-de-açúcar e milho (Figura 9).  
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Observando essa evolução na Figura 9, é nítido que existem poucas áreas 

verdes ao seu redor. A presença delas, não só melhoraria a qualidade ambiental da 

mata, como também promoveria a conectividade de fragmentos. Sem essa 

conectividade, o fluxo gênico de espécies seria comprometido. No entanto, Leite 

(2020) classifica a Mata de Santa Genebra como “sim”, ou seja, possível de se 

estabelecer corredores ecológicos à fim de cooperar com a interação das espécies.  

A criação de corredores ecológicos é considerada uma possível estratégia 

para minimizar o impacto da fragmentação, aumentando assim a conectividade entre 

os fragmentos na paisagem. Visto que esses remanescentes de vegetação unem 

áreas que possivelmente já foram conectadas um dia, permitindo, então, a 

percolação de organismos (PARMIGIANI; SANSOLO, 2017). 

No entanto, a implantação destes corredores depende de vários fatores. No 

geral, a melhor forma de colocá-los em prática é através de um estudo preliminar da 

área de estudo, assim como suas condições ecológicas, a fauna e a flora, a geologia 

do terreno, entre outros. Ainda, a existência de propriedades privadas entre os 

fragmentos pode gerar dificuldades na implantação, pois passa a depender de 

decisões individuais e/ou políticas que podem ser demoradas (GARCIA et al., 2018). 

Num trabalho realizado por Lopes e Longo (2020) na mesma área de estudo, 

foi concluído, de forma mais profunda que o abordado por Leite (2020) através de 

Figura 9. Evolução no espaço-tempo da Mata de Santa Genebra. Fonte. CISOTTO; 
VITTE, 2010, adaptado com Google Earth, 2020. 

1942 1964 2003 

2020 2010 
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uma matriz de impacto, que os fragmentos que compõe os corredores ecológicos da 

Mata de Santa Genebra sofrem pressões antrópicas, tanto rurais quanto urbanas, de 

forma que a sustentabilidade do local seja prejudicada, ocasionando um 

desequilíbrio ecológico drástico e maximizando o desaparecimento de espécies de 

fauna e flora. 

As áreas do entorno foram classificadas desde a classe 0 (área não 

modificada) até classe 4 (área com modificação muito alta), conforme Chaves e 

Santos (2009) e Leite (2020), num raio máximo de 1000m. A Tabela 4 apresentou a 

classificação, juntamente com o percentual de área por classe.   

 
Tabela 4. Classificação do entorno da Mata de Santa Genebra e suas respectivas áreas. 

 

 

 

 

 

 

Onde: Classe 0: Paisagem não modificada, Classe 1: Pequena modificação na paisagem, Classe 2: Modificação média na 

paisagem, Classe 3: Alta modificação paisagem, Classe 4: Modificação muito alta na paisagem. 

 

O mapa de uso e ocupação do entorno (Figura 10) apresentou as 

classificações e os raios de 150, 300, 500 e 1000m. 

 

 

 

 

Classificação Área (ha) % 

Classe 0 258,70 20,96 

Classe 1 105,92 8,58 

Classe 2 193,68 15,69 

Classe 3 315,98 25,60 

Classe 4 360,13 29,17 

Total 1.234,41 100,00 
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Onde: Classe 0: Paisagem não modificada, Classe 1: Pequena modificação na paisagem, Classe 2: Modificação média na 
paisagem, Classe 3: Alta modificação paisagem, Classe 4: Modificação muito alta na paisagem. 

Figura 10. Classificação das áreas de entorno da Mata de Santa Genebra. 

 

Como pode-se observar na Figura 10, ocorreu a predominância de distintas 

classes de uso e ocupação, distribuídos, conforme apresentado na Tabela 4. O 

percentual da classe 4 foi o maior (29,17%) em todas as faixas analisada dentre as 

outras classes e, a Classe 1 foi a menor (8,58%). Essa modificação ocorreu 

principalmente, em função do acelerado crescimento populacional da região, 

decorrente da própria expansão do município de Campinas, que fez surgir nesses 

bairros novas ocupações residenciais e estimulou o estabelecimento de pequenos 

agricultores, daí sucessivos loteamentos e a rápida humanização da paisagem 

(OLIVEIRA, 2001).  

A mata sofre com este crescimento urbano gerando os mais variados tipos de 

problemas, como a entrada de animais silvestres nas residências, 

impermeabilização do solo, entrada de animais domésticos na mata, poluição 

sonora, poluição do ar e entrada de pessoas estranhas no local. Além disso, em 

busca de trabalho, várias famílias de baixa renda se instalaram no entorno mais 

próximo dessa unidade de conservação, em residências precárias, sem 

planejamento, em forma de invasão (BRASIL, 2010). 
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A área urbana corresponde a um terço do perímetro do entorno da mata, e 

encontra-se sob a pressão do crescimento populacional e da ocupação urbana. Esta 

comunidade está inserida nos seguintes bairros: Real Parque, Novo Parque Real, 

Recanto dos Pássaros, Bosque de Barão, Terra Nova, Parque Ceasa e São Gonçalo 

(BAPTISTA, 2015). 

Nos plantios de cana-de-açúcar e de hortaliças vários agricultores utilizam 

defensivos agrícolas para proteger seus cultivos contra pragas, apesar da 

Resolução Municipal no 65, de 04 de agosto de 2006, em seu artigo 5°, inciso I, 

determinar a proibição do uso de agrotóxicos de qualquer natureza na faixa de 300m 

ao redor da mata toda. Estes produtos invariavelmente contaminam as nascentes, 

colocando em risco a qualidade da água e a vida de todos os organismos que 

dependem dela para sobreviver (BRASIL, 2010). 

A área industrial conta com a presença de empreendimentos de diversos 

portes e diferentes impactos ambientais. No entorno imediato da mata estão 

comércios atacadistas, metalúrgicas de pequeno porte, empresas de telemarketing, 

distribuidoras de produtos, processadoras de minérios, fabricantes de adubos, entre 

outras. Vale destacar que nas proximidades encontram-se empresas de grande 

porte e altamente poluidoras como: indústrias químicas, petrolíferas e 

agropecuárias, além de empresas distribuidoras de combustíveis (BRASIL, 2010). 

A menos de 500 metros da mata localizam-se duas importantes rodovias de 

acesso aos polos industrial e petroquímico das Cidades de Campinas e Paulínia e 

que funcionam como importantes rotas para o transporte de matérias-primas e 

escoamento de produtos processados: a Rodovia SP-065 (Rodovia Dom Pedro I) e 

a Rodovia SP-332 (Rodovia General Milton Tavares de Souza) (BRASIL, 2010). 

É evidente que esta área de estudo possui inúmeras particularidades e 

interesses em torno de sua proteção e preservação. Apenas em um ambiente 

específico, como o distrito de Barão Geraldo, um fragmento como esse pôde ser 

preservado, se tornando exceção. Atualmente, pela atuação do mercado imobiliário, 

recebe alto valor econômico, pois promove a alteração da qualidade de vida da 

população que vive na área de entorno desse fragmento. O mercado aproveita-se 

dessa particularidade e o refuncionaliza transformando uma região praticamente 

rural, anteriormente considerada muito distante do centro, sem infraestrutura e 

violento, em área com um mercado de imóveis específico para condomínios 

fechados de alto-padrão (CISOTTO; VITTE, 2010). 
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Com esse desenvolvimento da sociedade e o adensamento populacional sem 

um planejamento ambiental adequado, a mata tem sido exposta a perturbações 

antrópicas menos comuns, como: poluição hídrica, poluição atmosférica, queimadas 

e caça, mais frequentes do que no meio rural, alterações no nível do lençol freático 

local e também alterações climáticas (BAPTISTA, 2015). 

Outro fator que pode aumentar a vulnerabilidade de um fragmento florestal é 

o índice de circularidade (IC). Esse índice está associado à forma do fragmento e 

visa identificar o grau de proximidade do formato do remanescente com o de uma 

circunferência, já que é a forma na qual há uma minimização da área de borda em 

relação à área total, reduzindo assim os efeitos de borda (LEITE, 2020). 

Leite (2020) analisando a qualidade ambiental dos remanescentes florestais 

de Campinas, SP, calculou o IC e classificou os fragmentos em formatos alongados, 

moderadamente alongados e arredondados (NASCIMENTO et al., 2010). Desta 

forma, quando mais próximo a 1 o índice estiver, mais circular é o remanescente; por 

outro lado, índices distantes de 1 representam fragmentos de formato mais 

alongado, nos quais maior é a proximidade entre a área central e as bordas e, por 

fim, maior a sua vulnerabilidade (ETTO et al., 2013; FENGLER et al., 2015). No caso 

da Mata de Santa Genebra, o índice de circularidade ficou entre 0,65 – 0,85, ou seja, 

o fragmento apresentou formato moderadamente alongado (LEITE, 2020). Tal 

resultado indica que essa Unidade de Conservação (UC) se encontra, então, na 

classificação média de vulnerabilidade a partir do IC.  

Não há como categorizar ou elencar quais aspectos do entorno são mais ou 

menos impactantes para a mata, pois todos são preocupantes e trazem algum tipo 

de prejuízo. Apesar disso, Leite (2020) ressaltou que o conjunto de análises 

referentes à qualidade ambiental de remanescentes florestais do Ribeirão Anhumas, 

classificou a Mata de Santa Genebra como “Qualidade ambiental muito alta”. No 

entanto, o rápido crescimento urbano compromete a este fragmento sendo 

necessária a implementação de políticas públicas voltadas a conservação e 

preservação da área de entorno, visando minimizar as pressões antrópicas. 

Assim, para que haja uma gestão eficiente é necessário que haja um 

planejamento eficaz. Anteriormente à elaboração do Plano de Manejo, o 

planejamento da UC era anual, impedindo o acompanhamento dos programas e de 

seus resultados em longo prazo. O planejamento atual da mata está contemplado no 

Plano de Manejo, com uma duração prevista de 5 anos. Após este período é 
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necessário que se tenha uma revisão da eficácia do documento e sua implantação, 

possibilitando a manutenção e melhoria dos programas, e implantação de novas 

ações (BRASIL, 2010).  

 

5.1.2 Qualidade do ar e velocidade dos ventos 

Como observado por diversos autores, o monitoramento da qualidade do ar 

utilizando bioindicadores só é eficiente quando comparado aos monitoramentos 

convencionais já existentes (CALISTO; GONÇALVES; MORENO, 2018; PRESTES; 

VINCENCI, 2019). 

Nesse sentido, foram coletadas concentrações diárias de poluentes 

monitorados pela estação da CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo) localizada no Taquaral (Parque Portugal), sendo a estação mais próxima da 

mata, além de dados de direção do vento pela CEPAGRI. No mapa da Figura 11 é 

demonstrado as localizações desses pontos em relação à mata e suas respectivas 

distâncias. 

 

 

Figura 11. Locais dos pontos de monitoramento e distâncias entre si. GOOGLE EARTH, 2020. 

 

Conforme Figura 11, a maior distância dos pontos monitorados estão entre a 

mata e o ponto da CETESB e menor foi entre o ponto da CEPAGRI, localizado na 

Universidade de Campinas (UNICAMP) que, por sua vez, também se encontra em 

Barão Geraldo.  
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A estação de monitoramento da CETESB mede apenas concentrações de 

Partículas Inaláveis (MP10), Dióxido de Nitrogênio (NO2), Óxidos de Nitrogênio (NOx), 

Monóxido de Nitrogênio (NO) e Ozônio (O3). A partir desses valores, o Gráfico 1 

demonstra como as concentrações desses poluentes evoluíram ao longo de 1 ano 

(mar/2019 à mar/2020).  

Como, segundo Damilano (2006), os níveis de concentrações são 

influenciados pela velocidade do vento, foi possível obter esses dados a partir de 

relatórios de médias mensais disponibilizados pela CEPAGRI (Centro de Pesquisas 

Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura) entre março/2019 à 

março/2020. Assim, o Gráfico 1 também demonstra o conjunto dos dados descritos 

acima. 

 

Gráfico 1. Médias mensais de concentrações de poluentes e velocidade do vento entre março/2019 à 
março/2020. 

 

Onde: MP10 = Materiais Inaláveis; NO = Monóxido de Nitrogênio; NO2 = Dióxido de Nitrogênio; NOx = Óxido de Nitrogênio; O3 = 
Ozônio. 

Fonte. CETESB, 2019 e 2020; CEPAGRI, 2019 e 2020. 

 

A Tabela 5 apresentou o Índice de Qualidade do Ar proposto pela CETESB, 

classificado por cores (de acordo com o Quadro 8, pg. 51), dos meses monitorados. 
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Tabela 5. Índice de qualidade do ar. 

Mês/Ano 
Poluentes (ug/m³) 

MP10 NO2 NO NOx O3 

mar/19 19,83 20,67 2,33 24,79 95,67 

abr/19 19,77 39,10 39,10 24,71 82,43 

mai/19 21,71 48,97 22,16 27,14 71,00 

jun/19 24,57 54,00 47,47 30,71 67,97 

jul/19 27,61 59,45 34,68 34,52 73,26 

ago/19 26,65 66,50 41,60 33,32 85,22 

set/19 30,79 60,94 17,18 38,49 104,79 

out/19 26,07 43,10 5,23 32,58 122,16 

nov/19 16,83 28,48 2,72 21,04 88,63 

dez/19 15,90 22,14 5,10 19,87 87,67 

jan/20 13,90 23,80 4,13 17,38 71,73 

fev/20 11,18 20,48 5,44 13,97 58,33 

mar/20 7,85 19,87 5,22 9,81 49,33 
Onde: MP10 = Materiais Inaláveis; NO = Monóxido de Nitrogênio; NO2 = Dióxido de Nitrogênio; NOx = Óxido de Nitrogênio; O3 = 

Ozônio. 

Fonte. CETESB, 2019 e 2020. 

 

De acordo com o Gráfico 1 e com a Tabela 2 pode-se observar uma maior 

concentração de ozônio em todos os meses, quando comparado aos outros 

poluentes monitorados. No fim do verão (março/2019) e no começo da primavera 

(setembro/2019) foram observados os maiores valores de concentração desse 

poluente. Isso ocorreu, provavelmente, em função de que nos períodos mais 

ensolarados, como é o caso da primavera e do verão, onde houve uma tendência de 

aumento da concentração por ser este um poluente secundário e que dependente 

da intensidade de luz (CETESB, 2013; USEPA, 2014; DAMILANO, 2006).  

O ozônio é um gás que apresenta funções diversas conforme a altitude em 

que se encontra. Na troposfera comporta-se como um gás tóxico proveniente dos 

escapamentos dos automóveis e da poluição industrial que, em altas concentrações, 

é prejudicial aos seres vivos e ao homem em particular (CETESB, 2013). Estudos 

recentes indicam que este poluente causa irritação nos olhos, no nariz e na 

garganta, leva ao envelhecimento precoce da pele, causa tosse, dor de cabeça, 

náuseas, cansaço, diminui a resistência a infecções, agrava doenças respiratórias e 

pode estar relacionado ao câncer de pulmão (PEREIRA, 2006). 

De acordo com o apontado por Souza et al. (2018), por ser um poluente 

fotoquímico, o ozônio também teve uma correlação significativa com a radiação solar 

e a temperatura. Essas relações de ozônio também foram descritas nos estudos de 
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Pudasainee et al. (2006) e Teixeira et al. (2009). Além disso, os resultados do 

estudo de Souza et al. (2018) indicaram a influência dos processos fotoquímicos 

neste poluente em áreas urbanas (Han et al., 2011). 

Analisando as concentrações dos poluentes monitorados, observou-se, 

também, que o pico de maior concentração se deu entre os meses de junho/2019 e 

outubro/2019, onde a velocidade do vento foi menor. No mês de novembro/2019, 

onde a velocidade do vento atingiu seu maior pico, as concentrações começaram a 

diminuir e assim permaneceu até março/2020. 

Com o intuito de observar como esses poluentes chegam na mata e como 

poderiam influenciar na qualidade ambiental na mata, foi elaborado, junto à 

CEPAGRI, um gráfico de Rosa dos Ventos (Figura 12). Este gráfico apresentou os 

seguintes parâmetros: direção, frequência e velocidade do vento. 

 

 

Figura 12. Rosa dos Ventos referente à março/2019 à março/2020. Fonte. CEPAGRI, 2019/2020. 

 

O centro do gráfico (círculo branco) representou o posicionamento da 

estação, ou seja, os ventos foram detectados neste ponto. O tamanho desse círculo 

representou, também, a quantidade de ventos calmos registrados: quanto maior o 



63 
 

 

círculo, maior a frequência de calmaria. Neste caso, 19,4% dos ventos 

apresentaram-se como calmos conforme legenda localizada à direita do gráfico. 

O tamanho das barras (pétalas), representaram a direção de origem do vento, 

sendo o tamanho destas barras indicativo da frequência dos ventos oriundos desta 

direção. Já as cores das barras (pétalas) foram indicativas da velocidade do vento, 

sendo a legenda localizada abaixo do gráfico. De acordo com a Figura 12, a 

frequência de direção dos ventos prevaleceu oriunda da região Leste e Sudeste, 

sendo, esta última, a que apresentou maior velocidade do vento no ano monitorado. 

Segundo o Plano de Manejo da Mata de 2010, os ventos apresentam a 

direção predominante de sudeste, isto é, ventos provenientes de SE e uma 

tendência a valores mais elevados de velocidade (2,7 m.s-1) durante os meses de 

setembro, outubro e novembro (BRASIL, 2010). 

 

5.2  Caracterização das áreas de borda da Mata de Santa Genebra em 

relação ao microclima 

Na Tabela 6 foram apresentados os dados de temperatura do ar (Tar°C) 

juntamente com a estatística contendo:  a parcela monitorada (testemunho, interface 

com a estrada, interface com a área compactada e interface com a área rural), a 

estação do ano (verão, outono, inverno e primavera), o número de amostras (N), a 

média, o desvio padrão, o coeficiente de variação, os valores mínimos, mediados e 

máximos.  

A análise dos dados de temperatura do ar demonstrou que os maiores 

ocorreram na parcela que fez interface com a área compactada no entorno durante 

os períodos de inverno (30,2 ± 0,64°C) e da primavera (29,9 ± 0,46°C). Neste caso, 

não houve variação significativa entre as duas estações do ano. Por outro lado, a 

menor temperatura ocorreu no outono na parcela testemunho (12°C ± 0,00°), ou 

seja, no centro da mata. Com relação à variação dos dados obtidos, foi observado 

que o maior coeficiente de variação encontrado ocorreu na interface rural no inverno 

(4,65%), enquanto que houve variação nula no ponto testemunho nas quatro épocas 

do ano. 
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Tabela 6. Estatística descritiva da temperatura do ar (março à dezembro de 2019). 

Temperatura do Ar (Tar °C) 

Parcela 
(Interfaces) 

Coleta N Média DesvPad CoefVar (%) Mínimo Mediano Máximo 

Testemunho 

Verão* 3 23,90 0,00 0,00 23,90 23,90 23,90 

Outono 3 12,00 0,00 0,00 12,00 12,00 12,00 

Inverno 3 28,20 0,00 0,00 28,20 28,20 28,20 

Primavera 3 29,10 0,00 0,00 29,10 29,10 29,10 

Estrada 

Verão* 6 24,58 0,28 0,01 24,30 24,60 24,90 

Outono 6 25,10 0,19 0,74 24,90 25,05 25,30 

Inverno 6 28,60 0,62 2,17 28,00 28,65 29,20 

Primavera 6 28,80 0,44 1,52 28,40 28,80 29,20 

Compactada 

Verão* 6 25,28 0,31 0,01 25,00 25,25 25,60 

Outono 6 22,50 0,16 0,73 22,30 22,45 22,60 

Inverno 6 29,60 0,64 2,16 29,00 29,65 30,20 

Primavera 6 29,50 0,46 1,56 29,00 29,45 29,90 

Rural 

Verão* 6 25,15 0,43 0,02 24,70 25,10 25,60 

Outono 6 22,30 0,16 0,74 22,10 22,25 22,40 

Inverno 6 27,90 1,30 4,65 26,60 27,85 29,10 

Primavera 6 29,10 0,19 0,64 28,90 29,15 29,30 

Urbana 

Verão* 6 25,92 0,53 0,02 25,30 25,95 26,40 

Outono 6 26,00 0,05 0,21 25,90 25,95 26,00 

Inverno 6 29,60 0,08 0,28 29,50 29,65 29,70 

Primavera 6 29,50 0,53 1,80 29,00 29,55 30,00 

Onde: N = Número de amostras, DesvPad = Desvio padrão, CoefVar (%) = Coeficiente de variação; Minimo, mediano e 
máximo = valores mínimos, mediados e máximos. 
*Dados disponibilizados por Lucon (2020, no prelo). 

 

Na Tabela 7 foram apresentados os resultados obtidos para a umidade 

relativa do ar (Ur%) juntamente com a estatística descritiva contendo: a parcela 

monitorada (testemunho, interface com a estrada, interface com a área compactada 

e interface com a área rural), a estação do ano (verão, outono, inverno e primavera), 

o número de amostras (N), a média, o desvio padrão, o coeficiente de variação, os 

valores mínimos, mediados e máximos. 

Pela análise dos dados, pode-se observar que a umidade relativa do ar, 

tanto valores máximos (72,20 ± 0,46%) quanto mínimos (47 ± 0,64%), ocorreram na 

interface com a área compactada nos períodos da primavera e do inverno, 

respectivamente. A parcela localizada na interface com a área urbana apresentou 

valor mínimo de umidade (47 ± 0,08%) similar, também, no período de inverno. De 

modo geral, pode-se observar que o menor coeficiente de variação (nulo) ocorreu na 

parcela testemunho em todas as estações do ano coletadas. A maior variação de 
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dados ocorreu na interface com a área rural, também no inverno, sendo observada 

uma varação de, aproximadamente, 10,73%. 

 
Tabela 7. Estatística descritiva da umidade relativa (março à dezembro de 2019). 

Umidade Relativa (Ur %) 

Parcela 
(Interfaces) 

Coleta N Média DesvPad CoefVar (%) Mínimo Mediano Máximo 

Testemunho 

Verão* 3 62,00 0,00 0,00 62,00 62,00 62,00 

Outono 3 68,00 0,00 0,00 68,00 68,00 68,00 

Inverno 3 60,00 0,00 0,00 60,00 60,00 60,00 

Primavera 3 68,00 0,00 0,00 68,00 68,00 68,00 

Estrada 

Verão* 6 52,93 1,03 0,02 52,00 52,85 54,00 

Outono 6 56,60 0,64 1,13 56,00 56,55 57,20 

Inverno 6 49,60 1,73 3,50 48,00 49,55 57,20 

Primavera 6 71,60 0,57 0,79 71,00 71,55 72,10 

Compactada 

Verão* 6 52,38 1,60 0,03 50,80 52,25 54,00 

Outono 6 64,90 0,23 0,35 64,60 64,85 65,10 

Inverno 6 50,20 3,38 6,74 47,00 50,10 53,50 

Primavera 6 71,10 1,08 1,52 70,00 71,10 72,20 

Rural 

Verão* 6 51,52 2,69 0,05 49,00 51,55 54,00 

Outono 6 63,00 0,99 1,56 62,10 63,00 63,90 

Inverno 6 56,50 6,06 10,73 51,00 56,50 62,10 

Primavera 6 61,00 2,19 3,59 59,00 61,00 63,00 

Urbana 

Verão* 6 50,57 1,68 0,03 49,00 50,55 52,30 

Outono 6 58,90 0,11 0,19 58,80 58,90 59,00 

Inverno 6 48,00 1,10 2,28 47,00 48,00 49,00 

Primavera 6 70,40 0,62 0,88 69,80 70,45 71,00 

Onde: N = Número de amostras, DesvPad = Desvio padrão, CoefVar (%) = Coeficiente de variação; Minimo, mediano e 
máximo = valores mínimos, mediados e máximos. 
*Dados disponibilizados por Lucon (2020, no prelo). 

 

Assim como abordado por Santos et al. (2017) e por Martine e Biondi (2015), 

em fragmentos de florestas se encontram os maiores valores de umidade relativa e 

os menores valores de temperatura do ar. 

Neste sentido, os Gráficos 2 e 3 apresentam os valores máximos e mínimos 

de temperatura do ar e umidade relativa, respectivamente. 
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Gráfico 2. Valores máximos e mínimos de temperatura do ar (Tar °C). 

 

Onde: Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a interface com a estrada; Compactada = Parcela 

com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a área rural; Urbano = Parcela com interface com a 
área urbana. 

 

De modo geral, observou-se que o maior valor máximo (30,20°C) foi 

observado na interface com a área compactada no inverno. Em contrapartida, a 

interface central (testemunho) teve a menor máxima no outono com 12 ± 0,00°C. Na 

primavera os dados apresentaram maior semelhança em todas as parcelas, 

enquanto que no outono ocorreu uma variação devido, principalmente, a diferença 

de temperatura com interface testemunho (12°C). Com exceção da interface com 

área rural no inverno, a parcela central foi a que apresentou menor temperatura em 

todas as estações, sendo 23,9°C, 12°C, 28,2°C e 29,1°C, respectivamente. 

De maneira geral, pode-se observar que a área central (testemunho) 

apresentou valor mínimo de 12°C no outono, sendo o menor valor quando 

comparado às outras interfaces. Em contrapartida, apresentou maior na primavera 

(29°C), porém, de uma forma similar as interfaces com área compactada, rural e 

urbana. Em relação a amplitude térmica, pode-se dizer que a maior, para 

temperatura do ar, foi de 18,2°C e se deu entre a primavera e o outono, entre os 

pontos com área compactada e testemunho, respectivamente.   

2
3

,9

2
3

,9

1
2

1
2

2
8

,2

2
8

,2 2
9

,1

2
9

,1

2
4

,3

2
4

,9

2
4

,9

2
5

,3

2
8 2

9
,2

2
8

,4

2
9

,2

2
5 2
5

,6

2
2

,3

2
2

,6

2
9 3

0
,2

2
9 2
9

,5

2
4

,7 2
5

,6

2
2

,1

2
9

,1

2
6

,6 2
7

,9 2
8

,9

2
9

,3

2
5

,3 2
6

,4

2
5

,9

2
6

2
9

,5

2
9

,7

2
9 3

0

MÍ N I MO MÁ XI MO MÍ N I MO MÁ XI MO MÍ N I MO MÁ XI MO MÍ N I MO MÁ XI MO

V E R Ã O O U T O N O I N V E R N O P R I MA V E R A

Testemunho Estrada Compactada Rural Urbano



67 
 

 

Gráfico 3. Valores máximos e mínimos de umidade relativa (Ur %). 

 

Onde: Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a interface com a estrada; Compactada = Parcela 

com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a área rural; Urbano = Parcela com interface com a 
área urbana. 

 

Assim como o Gráfico 2, na primavera também foi onde ocorreu maior 

semelhança de dados de umidade relativa. Além disso, foi observado que os 

maiores valores de umidade ocorreram, também, na primavera em todas as 

interfaces monitoradas, obtendo 68%, 72,1%, 72,2% e 71%, com exceção da 

interface rural (63,9%). Em contrapartida, os menores valores máximos de umidade 

relativa ocorreram no inverno (estação do ano que é considerada época de seca), 

destacando a interface com área urbana como a “menos úmida” dentre todas as 

parcelas com, apenas 49% de umidade. 

Com relação aos valores mínimos de umidade relativa coletados (Gráfico 3), 

as interfaces com área compactada e urbana apresentaram valor mínimo igual 

(47%) no inverno, sendo este o menor valor mínimo de dados. Enquanto isso, a 

interface com estrada apresentou essa igualdade de valor mínimo dos dados no 

outono e no inverno (56%) assim como se mostrou como o local que teve o maior 

valor mínimo da análise (71%). Já sobre a maior amplitude térmica da umidade 

relativa, obteve-se 25,2% e ocorreu entre a interface com área compactada na 

primavera e no inverno. 

O Gráfico 4 apresenta a média de umidade relativa e temperatura do ar por 

interface monitorada, com o intuito de observar qual interface se mostrou mais ou 

menos úmida e mais fria ou mais quente. 
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Gráfico 4. Média de Tar (°C) e Ur (%) por interface monitorada. 

 

Onde: Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a interface com a estrada; Compactada = Parcela 
com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a área rural; Urbano = Parcela com interface com a 
área urbana. 

 

De maneira geral pode-se observar que a média de temperatura do ar 

apresentou-se inversamente proporcional a de umidade relativa, ou seja, quanto 

maior o Tar (°C) menor a Ur (%), sendo que no ponto testemunho observou-se maior 

média de umidade (68%) e menor temperatura (23,10°C). Enquanto que na parcela 

com interface urbana apresentou maior temperatura (28,40°C) e menor umidade 

(59,11%). Dacanal (2011) observou a redução dos valores de temperatura do ar e 

aumento da umidade relativa diante do aumento da cobertura vegetal, com formação 

de ilhas de frescor em meio a grandes ilhas de calor. O autor notou, também que, ao 

contrário disso, existe redução deste efeito em locais com ruas de tráfego intenso 

devido a geração de calor que é proporcionado.  

Gheno, França e Maitelli (2012) ressaltaram a ligação entre as variações 

climáticas com a forma de uso e ocupação do solo, pois as construções, a ausência 

de áreas verdes, o excesso de pavimentação e o grande fluxo de veículos 

contribuem para a retenção do calor e redução da umidade do ar. Além disso, os 

padrões de temperatura e umidade são influenciados pelo grau de exposição à 

radiação solar e a ação dos ventos (MENDES, 2008). 

Considerando que a mata é pertencente a categoria de Floresta Semidecidual 

interiorana, ou seja, perde suas folhas no inverno e se enche delas no verão 

(BRASIL, 2010), o Índice de Área Foliar (IAF) foi medido somente nessas estações. 
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Neste sentido, juntamente com Lucon (2020, no prelo), obteve-se os seguintes 

dados de IAF geral de cada parcela, apresentados na Tabela 8. 

 

Tabela 8. Estatística descritiva do IAF nas parcelas de monitoramento. 

Índice de Área Foliar (IAF m2/m2) 

Coleta N Parcela Média DesvPad CoefVar (%) Mínimo Mediano Máximo 

Verão* 

3 Testemunho 1,83 0,11 5,87 1,71 1,87 1,92 

6 Estrada 1,07 0,11 9,79 0,91 1,06 1,27 

6 Compactada 1,59 0,22 14,03 1,26 1,52 1,90 

6 Rural 1,87 0,63 33,54 0,97 2,11 2,61 

6 Urbana 1,42 0,12 8,48 1,19 1,43 1,56 

Inverno 

3 Testemunho 1,49 0,09 5,76 1,41 1,48 1,58 

6 Estrada 1,01 0,13 12,38 0,78 1,01 1,25 

6 Compactada 1,33 0,30 22,24 0,80 1,42 1,68 

6 Rural 1,87 0,64 34,43 0,94 2,12 2,63 

6 Urbana 1,35 0,11 8,28 1,10 1,36 1,51 

Onde: N = Número de amostras, DesvPad = Desvio padrão, CoefVar (%) = Coeficiente de variação; Minimo, mediano e 
máximo = valores mínimos, mediados e máximos; Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a 
interface com a estrada; Compactada = Parcela com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a 

área rural; Urbano = Parcela com interface com a área urbana. 
*Dados disponibilizados por Lucon (2020, no prelo). 

Fonte. LUCON, 2020, no prelo, adaptado pelo autor. 

 

A partir da análise dos dados da tabela 8, observou-se que os valores médios de 

IAF foram maiores na parcela com interface com área rural tanto no inverno, quanto 

no verão (1,8 m²/m²). Ao contrário disso, o menor IAF foi obtido na parcela com 

interface com a estrada, sendo 1,01 m2/m2 no verão.  

Ainda, a ordem dos dados de menor IAF para o maior, se manteve a mesma no 

inverno e no verão, sendo a menor na parcela com uma estrada, seguida da parcela 

com interfaces urbana, área compactada, testemunho e, por fim, rural. 

Os dados obtidos neste trabalham se assemelham ao que descrito por Garcia 

et al. (2018) que, estudando o mesmo fragmento florestal, observaram, por meio de 

análises do IAF, que as áreas de borda do remanescente florestal se encontraram 

mais degradadas que o seu interior, sendo possível observar maiores valores de IAF 

nos trechos internos da mata do que nas áreas de borda. 

De maneira geral, então, pode-se observar que a vegetação da área rural se 

apresentou mais densa em relação ao sombreamento das árvores, conforme mostra 

os dados obtidos pelo IAF, seguida da área central. Porém, os dados 

microclimáticos apresentaram melhores valores na área central (menor temperatura 

e maior umidade), isso porque o uso e ocupação do entorno pode estar 
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influenciando de forma direta os aspectos analisados ou mesmo a qualidade da 

vegetação.  

Em pesquisa realizada em Sinop-MT por Gheno, França e Maitelli (2012), as 

variações microclimáticas em seu estudo estão fortemente relacionadas à ocupação 

do solo urbano, inferindo que a impermeabilização do solo, as construções, a 

ausência de ambientes vegetados, o fluxo de veículos e pessoas contribuem para a 

retenção de calor e para a redução de umidade relativa do ar, resultando em uma 

situação ambientalmente desconfortável para quem circula nestas áreas. Fato que 

levou a conclusão de que a vegetação exerceu benefícios significativos no conforto 

da cidade, pois, na pesquisa referenciada foi evidenciado uma diferença de 4ºC 

entre o centro comercial e a periferia e no Parque Florestal da Cidade. 

Num outro estudo analisando o microclima em uma antiga área de floresta 

que foi convertida em pastagem no norte do Pantanal, Biudes et al. (2012) 

concluíram que a conversão ocasionou diminuição de 5,7% da umidade relativa do 

ar e aumento de aproximadamente 1 ºC na média da temperatura máxima do ar. 

Ainda, em uma pesquisa que avaliou o microclima em distintas florestas na 

Tasmânia, Austrália, Baker et al. (2014) concluíram que uma floresta conservada 

exerce influência no microclima de regiões adjacentes sem vegetação ou em 

processo de regeneração, sendo que quanto maior a distância da floresta matriz, 

menor a influência. Assim como o microclima de uma floresta pode exercer 

influência no microclima de áreas próximas sem cobertura vegetal, o microclima de 

áreas sem cobertura arbórea também irá interferir no das bordas das florestas 

(LATIMER; ZUCKERBER, 2017). 

Em geral, em todos os estudos consultados na literatura, foram verificados 

valores inferiores de umidade relativa do ar e superiores de temperatura do ar em 

áreas sem cobertura arbórea, quando comparadas com áreas arborizadas 

(FORTUNIAK et al., 2006; BIUDES et al., 2012; MARTINI; BIONDI; BATISTA, 2013; 

WHITE; SILVA, 2018). 

Neste sentido, tem sido aceito que os benefícios microclimáticos 

proporcionados pela floresta ocorrem devido à redução da passagem dos raios 

solares para o chão, proporcionando sombreamento (MAHMOUD, 2011), 

independente da fitofisionomia da mesma. Além disso, a evapotranspiração das 

plantas exerce efeito muito positivo, pois esse processo tem a capacidade de 
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absorver calorias, o que leva à diminuição da temperatura do microclima local nas 

horas de maior calor. 

No caso do presente estudo e, considerando as ideias de Lucon (2020, no 

prelo), a continuidade de vegetação no centro do remanescente exerceu maior 

influência positiva nos parâmetros microclimáticos analisados, o que destaca a 

importância de se discutir os efeitos de borda, uma vez que estes podem impactar 

de forma negativa as áreas de borda. 

 

5.3  Distribuição da comodidade liquênica e identificação 

Um fator que interfere na quantidade de liquens é a superfície do tronco das 

árvores, uma vez que, segundo Santos et al. (2017), os liquens se desenvolvem 

melhor em indivíduos que possuem troncos ásperos e rugosos, possibilitando uma 

maior retenção da umidade e da poeira, condições vitais para sua nutrição.  

 Neste estudo, foram monitoradas 75 forófitos, no total, sendo 15 em cada 

parcela. Dentre estes forófitos de todas as parcelas, foram quantificados 1878 

líquens. Os gráficos 5, 6, 7, 8 e 9 apresentam a porcentagem de líquens e de 

forófitos de acordo com a rugosidade da casca encontrado em cada parcela 

monitorada. 

 

Gráfico 5. Frequência de forófitos (A) e líquens (B) de acordo com a rugosidade da casca no 
testemunho. 

 

 

Na parcela central da mata foram quantificados 216 líquens, sendo possível 

observar que a maior quantidade de líquens foi encontrada em cascas pouco 

ásperas (44%). Em contrapartida, a menor quantidade de líquens se distribuiu num 

forófito de casca muito rugosa (1%). 

A B 
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Já no Gráfico 6, na parcela com interface com estrada, de 529 lacunas com 

líquens, não foi encontrado nenhum forófito com casca muito rugosa e, 

consequentemente, líquens para essa categoria. No entanto, as categorias de 

rugosidade em que os líquens mais apareceram foram as de casca pouco áspera 

(36%) e casca com rugosidade (36%). 

 

Gráfico 6. Frequência de forófitos (A) e líquens (B) de acordo com a rugosidade da casca na parcela 
com interface com estrada. 

 

 

Com relação a parcela com interface com área compactada, o Gráfico 7 

também apresenta essa distribuição de líquens e forófitos de acordo com a 

rugosidade da casca, levando em consideração que, neste local, foram quantificados 

700 líquens. 

 

Gráfico 7. Frequência de forófitos (A) e líquens (B) de acordo com a rugosidade da casca na parcela 
com interface com área compactada. 

 

 

A parcela com interface com a área compactada evidenciou uma grande 

quantidade de líquens nas contagens se comparadas às outras parcelas. No 

entanto, foi a única interface que não apresentou duas categorias de rugosidade de 

A B 

A B 
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casca, como a rugosa e muito rugosa. Consequente disso, a distribuição dos líquens 

se deu em três categorias e a que se destacou foi a casca lisa (77%). 

A contagem de líquens e forófitos da parcela com interface de área rural foi 

representada pelo Gráfico 8, podendo-se observar que, tanto a quantidade de 

forófitos quanto a de líquens foram proporcionais. Ou seja, forófitos de casca lisa 

foram os mais encontrados (60%) e, com eles, maior número de líquens (60%). 

Assim como, tirando a ausência de árvores com casca com rugosa, o único forófito 

com casca muito rugosa encontrado apresenta menor número de líquens (4%). 

Nesta parcela foram totalizados 267 líquens. 

 

Gráfico 8. Frequência de forófitos (A) e líquens (B) de acordo com a rugosidade da casca na parcela 
com interface com área rural. 

 

 

Por fim, o Gráfico 9 apresenta a distribuição de líquens e forófitos por 

rugosidade da casca na parcela com interface urbana.  

 

Gráfico 9. Frequência de forófitos (A) e líquens (B) de acordo com a rugosidade da casca na parcela 
com interface com área urbana. 

 

 

A B 

A B 
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Nele, embora casca lisa e casca com rugosidade foram encontrados na 

mesma quantidade, sendo 33% das amostras, forófitos com casca lisa apresentaram 

maior ocorrência de líquens (40%) distribuídos numa contagem de 166 líquens. 

De acordo com os dados analisados, observa-se que em todas as parcelas 

monitoradas prevaleceu o tipo “Casca lisa”. Em contrapartida, forófitos com casca 

muito rugosa foram os que menos apareceram em todas as parcelas.  

Somente a parcela testemunho continha todos os tipos, os quais deram pra 

contabilizar líquens, enquanto que na parcela com interface urbana, foi observado 

ausência de casca muito rugosa, rural com ausência de casca com rugosidade, área 

compactada com ausência de casca rugosa e casca muito rugosa e estrada, com 

ausência de casca muito rugosa, também.  

No total, foram quantificados 1.878 líquens em todas as cinco parcelas de 

monitoramento distribuídos em 75 amostras de forófitos. O Gráfico 10 apresenta 

uma análise geral da distribuição dos líquens de acordo com o número de forófitos e 

sua rugosidade nas cinco parcelas de monitoramento em todas as coletas. 

 

Gráfico 10. Frequência de líquens e forófitos de acordo com a rugosidade da casca nas 5 parcelas 
monitoradas. 

 

Onde: Testemunho = ponto central do fragmento; Estrada = parcela com a interface com a estrada; Compactada = parcela com 
interface com área compactada; Rural = parcela com interface com a área rural; Urbano = parcela com interface com a área 

urbana. 

 

De acordo com o este gráfico, é observado que cascas lisas apareceram em 

maior quantidade, ocupando 46% do total das amostras, assim como seu número de 
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líquens também foi maior, chegando à, aproximadamente, 50% do total das 

amostras.  

Seguindo essa lógica, observou-se que a categoria de rugosidade casca 

muito rugosa foi a que menos apareceu dentro das 75 repetições, com 2 amostras 

somente, sendo 3% do total. Consequente disso, notou-se menor quantidade de 

líquens quando comparados às outras categorias, numa frequência de 0,7%. 

 Conforme o Gráfico 10, também pode-se afirmar que, com relação ao número 

de líquens por forófito, a categoria que obteve maior número foi casca com 

rugosidade contabilizando, aproximadamente, 28 líquens por forófito. Em seguida 

desta, casca lisa (27), casca rugosa (23), casca pouco áspera (22) e, por fim, casca 

muito rugosa que obteve apenas uma média de 7 líquens por forófito. Tais 

resultados confirmam o que foi afirmado por Santos et al. (2015) que diz que esses 

organismos se desenvolvem melhor em troncos ásperos e rugosos. Ainda, o autor 

ressalta que as cascas de substratos muito rugosos podem se desprender do 

forófito, o que inviabiliza o desenvolvimento dos líquens. Isso explicaria o menor 

número desses organismos nesse tipo de rugosidade. 

Outro fator observado nas coletas foram os tipos de talos liquênicos dentro 

dos grandes grupos (Crostoso, Fruticoso e Folioso) encontrados em cada parcela. 

As diferentes características morfoanatômicas dos líquens puderam conferir a esses 

organismos capacidades diferentes para suportar as alterações microambientais 

criadas pelas bordas florestais (ALMEIDA; ALMEIDA; AGUIAR, 2017). 

A Tabela 9 mostrou se houve ou não ocorrência de cada tipo de talo em todas 

as parcelas, seguido da Figura 13 que exemplifica cada um encontrado. 

 

Tabela 9. Presença ou ausência de tipos de talo por parcela monitorada. 
 Testemunho Estrada Compactada Rural Urbana 

Crostoso x x x x x 

Fruticoso * * * * * 

Folioso x x x x x 
Onde: Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a interface com a estrada; Compactada = Parcela 
com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a área rural; Urbano = Parcela com interface com a 

área urbana.  
X = presença do tipo de talo; * = ausência do tipo de talo 
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Observou-se que em nenhuma das parcelas houve a presença de talos 

fruticosos. Em contrapartida, todos os outros tipos, crostoso e folioso, apareceram 

em grande quantidade em todas as parcelas monitoradas. 

Após contabilizados no momento da coleta e, considerando que somente 2 

tipos de talos foram encontrados, o Gráfico 11 esclarece sobre a frequência destes 

em cada local.  

 

Gráfico 11. Frequência de talos liquênicos por interface monitorada. 

 

Onde: Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a interface com a estrada; Compactada = Parcela 
com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a área rural; Urbano = Parcela com interface com a 

área urbana.  

 

De acordo com o Gráfico 11, observou-se que a interface com área 

compactada e com a urbana foram as que apresentaram menor diferença de talos 

liquênicos, por terem percentuais de distribuição mais próximos um do outro, 

portanto, indicando maior diversidade (PALHARINI, 2020). Ao contrário, a interface 
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com a área rural foi a que apresentou maior discrepância entre os percentuais, 

sendo que pode-se observar a predominância de líquens crostosos em 96% das 

amostras coletadas. Nas outras parcelas, testemunho e estrada, os dados foram 

similares, obtendo 89% e 86% de talos crostosos, respectivamente, nas coletas. 

A discrepância de tipos de talos na parcela com a interface rural, foi de acordo 

com o observado por Palharini (2020) em bordas dos fragmentos com interfaces 

rurais, onde houve um padrão de competição entre os morfotipos crostosos e 

foliosos. O autor verificou que a alta frequência dos primeiros incorreu em uma baixa 

frequência do segundo e vice-versa. Assim, se um destes morfotipos liquênicos se 

instalar pioneiramente em troncos, ele tende a se espalhar rapidamente por estes 

mesmos troncos, afetando a instalação de outro morfotipo. 

 Segundo Mazzitelli et al. (2006), o grupo dos talos crostosos (ou crustáceos) 

foram considerados os mais resistentes à poluição atmosférica e à mudanças 

climáticas. De acordo com Palharini (2020), outro fator do líquen crostoso foi o mais 

abundante nestes fragmentos podendo estar relacionado com a dinâmica da floresta 

e com o nível de impacto. Santos et al. (2015) observaram que árvores jovens com 

casca lisa apresentaram maior frequência de comunidades liquênicas com formas 

crostosas, por se fixarem melhor. Essas afirmações podem contribuir na discussão 

sobre  a alta incidência desse tipo de talo em todas as parcelas monitoradas, já que 

o número de forófitos com casca lisa foi maior que os outros tipos.  

Além do exposto, líquens crostosos, podem utilizar-se de sunflecks (“manchas 

solares”) na sua fotossíntese e obter assim, cerca de 50-100% da sua fotossíntese 

bruta. Em condições de baixa intensidade luminosa, os feixes de luz induzem uma 

rápida resposta fotossintética, cruciais para liquens crostosos na otimização da 

eficiência no uso da luz em habitats mal iluminados (LAKATOS; RASCHER; BÜDEL, 

2006). 

Mazzitelli et al. (2006) classificaram os foliosos (ou foliáceos) como 

“medianamente sensíveis” à poluição atmosférica e, por último, os fruticosos como 

os mais sensíveis dentre esses três. 

Este último, apresentaram-se como mais complexos e caracterizaram-se pelo 

desenvolvimento de talos largos com formato “arbustivo”. O tipo fruticoso é o mais 

sensível às alterações provocadas por poluentes atmosféricos (RAVEN et al., 2007). 

Dessa forma, a presença de líquens fruticosos em uma área qualquer pode sugerir 
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um alto grau de pureza do ar (SANTOS et al., 2018). Com isso, a ausência do 

mesmo em todas as parcelas deve ser visto como um estado de alerta sobre o local. 

 

5.4  Biomonitoramento da qualidade do ar 

O monitoramento da qualidade do ar é realizado atualmente por captores que 

medem parâmetros físico-químicos. Portanto, eles não podem avaliar combinações 

imprevistas, nem a interação dos efeitos dos poluentes com o restante do 

ecossistema. Em contrapartida, o uso de bioindicadores pode responder a tais 

problemas. Os líquens são indicadores biológicos nativos que são usados para 

determinar a distribuição e nivelar os efeitos dos poluentes em longo prazo em 

zonas vastas (MAZZITELLI et al., 2006).  

A metodologia de Troppmair (1988) visa obter a quantidade de liquens 

nas árvores determinando, assim, a qualidade do ar atmosférico. No presente 

trabalho, foram coletados dados em 15 amostras (forófitos) por parcela de 

monitoramento, totalizando 75 forófitos. Na Tabela 10 foram apresentados os dados 

da porcentagem real de líquens (Y%), juntamente com a estatística contendo:  a 

parcela monitorada (testemunho, interface com a estrada, interface com a área 

compactada e interface com a área rural), a estação do ano (verão, outono, inverno 

e primavera), o número de amostras (N), a média, o desvio padrão, o coeficiente de 

variação, os valores mínimos, mediados e máximos. 

 

Tabela 10. Estatística descritiva global da porcentagem real de líquens (%Y) contabilizada em cada 
parcela. 

 Estatística descritiva da %Y 

Parcela N Média DesvPad CoefVar (%) Mínimo Mediano Máximo 

Testemunho 15 12,42 9,29 0,75 0,67 10,80 31,11 

Estrada 15 29,33 23,69 0,81 2,22 23,23 85,45 

Compactada 15 47,75 34,04 0,71 1,94 48,18 98,89 

Rural 15 16,65 8,77 0,53 3,67 14,80 35,56 

Urbano 15 9,46 6,76 0,71 0,91 8,89 28,89 
Onde: N = Número de amostras, DesvPad = Desvio padrão, CoefVar (%) = Coeficiente de variação; Minimo, mediano e 
máximo = valores mínimos, mediados e máximos; Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a 

interface com a estrada; Compactada = Parcela com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a 
área rural; Urbano = Parcela com interface com a área urbana. 

 

De acordo com a Tabela 10, observou-se que a maior média de líquens 

encontrados foi na parcela com interface com área compactada, onde, também, foi 

encontrado o maior número máximo de líquens em algum forófito (98,89%). Ao 

contrário disso, na parcela com interface urbana foi onde ocorreu a menor 
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porcentagem real de líquens, sendo apenas 9,46 e, consequentemente, menor valor 

máximo de líquens num forófito só (28,89%).  

Ainda na mesma tabela, observou-se que a maior variação de dados ocorreu 

na parcela com interface com uma estrada (0,81). Isso significa que, entre os 

forófitos monitorados, a porcentagem real de líquens por árvore variou mais do que 

nas outras parcelas. Diferente disso, a menor variação de dados encontradas foi na 

área rural, apresentando somente 0,53. Os pontos: urbano, testemunho e 

compactada se mantiveram parecidos. 

Gonçalves et al. (2007) ressalta que as oscilações observadas, tanto no 

coeficiente de variação, nas médias e nos desvios-padrão de liquens devem ter 

ocorrido por se tratar de diferentes espécies de plantas as quais respondem de 

maneiras distintas às condições de poluição atmosférica.  

Após a quantificação dos líquens nos 75 forófitos, foi feito o cálculo proposto 

pelo autor para posterior classificação das zonas de poluição de cada interface a 

partir da média da %Y, sendo que foi estabelecido que valores que não cheguem à 

0,5 em sua casa decimal foram aproximados para menos, assim como valores 

maiores que 0,5 em suas casas decimais foram aproximados para mais.  

O quadro 9 apresenta, então, a classificação das zonas de poluição por 

parcela de monitoramento a partir da média de %Y (quantidade de líquens real) de 

acordo com o proposto por Troppmair (1988), seguido da Figura 14 que apresenta, 

de forma colorida, as zonas de poluição. 

 

Quadro 9. Classificação das zonas de poluição a partir da média de %Y encontradas de líquens. 

Parcela 
(Interfaces) 

Média %Y Aprox. Classificação das Zonas de Poluição 

Testemunho 12,41 12 Classe III: Zona de Poluição Média 

Estrada 29,33 29 Classe IV - Zona de Poluição Fraca 

Compactada 47,75 48 Classe IV - Zona de Poluição Fraca 

Rural 16,6 17 Classe III - Zona de Poluição Média 

Urbano 9,46 9 Classe II - Zona de Poluição Alta 

Onde: Testemunho = Ponto central do fragmento; Estrada = Parcela com a interface com a estrada; Compactada = Parcela 
com interface com área compactada; Rural = Parcela com interface com a área rural; Urbano = Parcela com interface com a 
área urbana.  

 

De acordo com o Quadro 9, observou-se que nenhuma das parcelas atingiu 

classificações extremas, ou seja, sem poluição ou poluição muito alta. As áreas 

menos poluídas, de acordo com a metodologia do estudo, se encontraram na 

interface com estrada e área compactada, apresentando 29% e 48%, 
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respectivamente, de cobertura de líquens nos forófitos monitorados. Ao contrário 

disso, a parcela com interface urbana foi a que obteve maior poluição do ar, tendo, 

consequentemente, menor cobertura de líquens, com 9%.  

Conforme Assman, Capelesso e Dariva (2017), num estudo que objetivou 

encontrar diferenças significativas de concentração de poluentes nos líquens entre 

área urbana, estrada e rural, verificaram, também, que a menor concentração de 

líquens se deu onde a concentração de poluentes foi maior, no caso, na área 

urbana. Esse resultado confirmou o exposto nesta dissertação, onde a menor 

porcentagem de líquens foi encontrada na parcela urbana. 

 

 

Figura 14. Zonas de poluição a partir da classificação de Troppmair (1988). 

 

A partir da análise da Figura 14 pode-se notar que as zonas de poluição fraca 

foram localizadas próximas as parcelas com interfaces com estrada e com a área 

compactada, assim como as zonas de poluição média se encontraram próximas as 
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parcelas testemunho e com a interface com a área rural.  Como pode-se observar a 

única zona de poluição alta foi a parcela com interface na área urbana. 

De maneira geral pode-se dizer que os líquens apresentaram-se como bons 

indicadores, pois estes apresentam um aumento ou declínio populacional em áreas 

urbanas em resposta a diminuição ou aumento dos níveis de substâncias tóxicas 

emitidas na atmosfera (COLONI JR, 2019). Em 1866, Nylander notou que alguns 

líquens encontrados em certas espécies de árvores nos arredores de Paris não 

eram encontrados nos mesmos tipos de arvores situadas no centro da cidade. A 

partir disso, alguns experimentos foram feitos para entender a relação dos líquens 

com as ações antrópicas. Então, na década de 60 (século XX) se estabeleceram as 

reais relações desses organismos com os níveis altos de enxrofre (SO2). Assim, 

metodologias para observar presença ou ausências de líquens foram colocados em 

prática (MAZZITELLI et al., 2006).  

Os resultados obtidos por esse método mostraram ser muito úteis na 

definição de áreas de risco para a saúde humana, depois de verificar que os mapas 

obtidos a partir da biodiversidade liquênica reproduziam, fielmente, a distribuição de 

casos de mortalidade por câncer de pulmão, em homens residentes na mesma área 

com idade superior a 55 anos (CISLAHI; NIMIS, 1997). Até hoje, diversos autores 

concordam que, independente dos fatores climáticos, os líquens são sensíveis aos 

poluentes do ar. Isso acontece, pois, esses organismos têm relação direta com a 

atmosfera, absorvendo água e nutrientes fazendo com que se tornem suscetíveis a 

absorção de elementos tóxicos dispersos pelo ar (COSTA; MÍNEO, 2013; ALMEIDA; 

ALMEIDA; AGUIAR, 2017; COLONI JR, 2019; MOURA; FERNANDES; SILVA, 2012; 

SANTOS et al., 2018).  

Além do monitoramento de ausência/presença, algumas respostas fisiológicas 

também são utilizadas para entender a qualidade do ar. Dentre algumas delas, 

estão: taxa fotossintética, teor de clorofila e sua degradação, decréscimo de ATP, 

variação dos níveis respiratórios, trocas nos níveis de auxinas endógenas e 

produção de etileno (CONTI; CECCHETTI, 2001). 

Outro fator que pode interferir no desenvolvimento dos líquens é a superfície 

do substrato em que está inserido. Conforme demonstrado no Gráfico 9 (pg. 73), a 

maioria das superfícies de forófitos encontrados apresentaram cascas lisas. 

Segundo Santos et al., (2015), esses organismos se desenvolvem melhor em 

cascas rugosas ou ásperas. 
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Salienta-se a importância de que o levantamento de dados seja realizado 

para cada espécie, pois os líquens respondem de forma diferenciada aos níveis de 

poluição. Alguns são mais tolerantes e até mesmo se adaptam bem em áreas 

poluídas. Além disso, se o levantamento dos líquens fosse realizado na mesma 

espécie de forófito, num mesmo intervalo de tempo, seria possível estimar a 

progressão ou a regressão desses organismos no local de estudo (MAZZITELLI et 

al., 2006).  

Visto que as coletas foram monitoradas durante 1 ano, não foi mensurado o 

crescimento de líquens. Além disso, na área monitorada pela CETESB, o enxofre 

(SO2) não é avaliado para obter, neste estudo específico, uma correlação entre 

essas as variáveis líquens e enxofre para comparar com estudos anteriores 

referentes à essa descoberta. 

Segundo a média de contagem de líquens em todas as parcelas monitoradas, 

resultou-se que, de acordo com a metodologia de Troppmair (1988), a Mata de 

Santa Genebra encontra-se numa zona de poluição média (23%). Mesmo estando 

perto da classificação IV (zona com poluição fraca), ainda requer muita atenção. 

Embora muitos estudos relacionem os líquens com a poluição atmosférica, os 

fatores climáticos, como a temperatura, umidade, luminosidade, direção e 

velocidade do vento devem ser levados em consideração. Fatores esses que são 

alterados pelo efeito de borda. 

 

5.5  Possíveis correlações entre o microclima das áreas de borda, a 

ocorrência de líquens e os poluentes atmosféricos 

Observando uma paisagem com fragmentos florestais, é possível notar que 

as bordas tendem a apresentar características diferentes do interior dos fragmentos. 

A formação de bordas é um efeito direto dos processos de fragmentação florestal e 

causa impactos físicos e biológicos. As bordas, num geral, tendem a apresentar, por 

exemplo, valores mais altos de temperatura e luminosidade do que o interior de 

florestas e, a umidade relativa, ao contrário tende a diminuir da borda para o interior 

dos fragmentos (MENDONÇA; CASTELHANO, 2016).  

Nesse sentido, foi feita a comparação entre as médias das variáveis, 

temperatura do ar, umidade relativa, índice de área foliar e valor real de líquens, de 

todas as bordas com o interior da mata, considerando todas as estações 

monitoradas.  
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Os resultados demonstram que no interior da mata, a temperatura se mostrou 

mais amena do que nas áreas de borda, assim como a umidade relativa se mostrou 

maior no ponto interior central. Com relação ao índice de área foliar, a parcela do 

interior apresentou maior média de área foliar nas estações monitoradas, sendo um 

ponto com maior cobertura vegetal. Por fim, a média da porcentagem real de líquens 

foi maior nas áreas de borda. Isso pode ter acontecido pelas variações 

microclimáticas, principalmente pela maior incidência de luz. 

No presente trabalho, pode-se observar que médias da temperatura do ar nas 

quatros épocas analisadas apresentaram valores de 23,3 e 26,8 oC para o interior e 

a borda, respectivamente (diferença de 3,5 oC). Os dados da temperatura podem ser 

influenciados pela presença de clareiras nas áreas pesquisadas, corroborando com 

os resultados encontrados por Muller, Bataghin e Santos (2009) que identificou 

correlação negativa para os dados de temperatura, provavelmente pela presença de 

clareiras no local de estudo. Jardim et al. (2007) afirmam que as clareiras podem 

apresentar diversas formas e tamanhos e consequentemente modificar as condições 

abióticas e bióticas no interior das florestas. 

Em relação a umidade do ar, pode-se observar um valor médio de 64.5% para 

o interior e de 58,1% para borda (diferença de 6,4%). De um modo geral, os 

resultados indicaram que os resultados foram semelhantes aos obtidos por Muller, 

Bataghin e Santos (2009) que encontraram variações no gradiente borda-interior. 

Nascimento et al. (2010), perceberam menores valores próximo à borda de um 

fragmento florestal, ocasionada pela maior energia luminosa vinda da área externa 

do mesmo. 

Lucon (2020, no prelo), na mesma área de estudo, foi tido que existe 

correlação entre temperatura do ar e umidade relativa com o índice de área foliar. 

No caso, quanto maior o índice de área foliar, menor será a temperatura do ar e 

maior será a umidade relativa, devido a menor incidência de luz no interior da mata. 

Com relação ao índice de área foliar, a parcela do interior apresentou maior média 

de área foliar nas estações monitoradas (1,7 m2/m2) em comparação a área de 

borda (1,4 m2/m2), diferença de 0,3 m2/m2. 

Contudo, dependendo da matriz ao redor, do tamanho do fragmento, 

existência de clareiras, incêndios e da estrutura da borda pode haver muita variação 

nos resultados de variáveis abióticas e de estrutura de habitat no gradiente borda-

interior (MENDONÇA; CASTELHANO, 2016). 
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Com relação à média de ocorrência de líquens, nas bordas o número foi 

maior (25,8%) do que no interior (12,4%), apresentando uma diferença de 13,4%. 

Isso acontece, pois o desenvolvimento de líquens depende, também, desses fatores 

climáticos apresentados (SANTOS et al., 2018).  

Com o intuito de analisar os resultados estatisticamente, foi realizado o Teste 

de Mood, o qual analisa as medianas das variáveis estabelecidas. No caso da 

presente dissertação, foi comparada a temperatura do ar, umidade relativa, índice de 

área foliar e percentual de líquens encontrados, entre todas as bordas e a parte 

central da mata em todas as estações do ano. Ressalta-se que o Teste Mood define 

que, para rejeitar a hipótese de que todas as medianas são iguais, o valor-p deve 

ser menor ou igual a 0,05 (índice de confiança de 95%). Então, a Tabela 11 

apresenta os resultados do teste cabendo destacar o valor-p que apresentou 

significância entre os valores. Ainda, na mesma tabela, foram destacados valores 

com resultados não esperados.  

 

Tabela 11. Avaliação das diferenças das medianas utilizando o teste Mood. 

Parcelas 
Outono Inverno Primavera Verão 

%Y 
Tar Ur Tar Ur IAF Tar Ur Tar Ur IAF 

Testemunho 12 68 28,2 60 1,476 29,1** 68** 23,9 62 1,663 10,8 

Estrada 25,05 56,55 28,65 49,55 1,005 28,8** 71,55** 24,6 52,85 1,037 23,22 

Valor-p 0,206 0,005* 0,134 0,003* 0,018* 0,134 0,05* 0,05* 0,018* 0,018* 0,011* 

Testemunho 12 68 28,2 60 1,476 29,1 68** 23,9 62 1,663 10,8 

Compactada 22,45 64,85 29,65 50,1 1,387 29,45 71,1** 25,25 52,25 1,426 48,18 

Valor-p 0,206 0,005* 0,05* 0,018* 0,343 0,134 0,05* 0,134 0,003* 0,343 0,011* 

Testemunho 12 68 28,2** 60 1,476** 29,1 68 23,9 62 1,663 10,8 

Rural 22,25 63 27,85** 56,5 2,02** 29,15 61 25,1 51,55 2,085 14,8 

Valor-p 0,134 0,003* 0,134 0,13 0,05* 0,134 0,003* 0,134 0,003* 0,05* 0,273 

Testemunho 12 68 28,2 60 1,476 29,1 68** 23,9 62 1,663 10,8** 

Urbana 25,95 58,9 29,65 48 1,34 29,55 70,45** 25,95 50,55 1,376 8,89** 

Valor-p 0,134 0,003* 0,134 0,003* 0,018* 0,134 0,134 0,134 0,018* 0,018* 0,273 

Onde: Tar = Temperatura do ar (°C); Ur = Umidade relativa (%); IAF = Índice de área foliar (m2/m2; %Y = porcentagem real de 
líquens (medida somente no primeiro dia de coleta); 

Valor-p na horizontal é resultado da comparação vertical entre o ponto testemunho e cada parcela; 
*Valores expressos na horizontal que apresentaram diferenças significativas pelo Test Mood com valor-p menor ou igual a 0,05 
(índice de confiança de 95%); 
**Valores em que a área testemunha não apresentou medianas melhores em relação a interface destacada. 

 

De acordo com a Tabela 11, a maior diferença das medianas de temperatura 

encontradas entre borda e interior ocorreu no outono, entre a parcela testemunho e 

a com a interface urbana (13,95°C), no entanto, do ponto de vista estatístico a 

diferença não foi significativa. Sobre a umidade relativa, teve-se que a maior 
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mediana, entre todas as parcelas, foi no ponto central da mata na primavera e no 

outono e a menor ocorreu na parcela com interface urbana no inverno. Essas 

últimas, por sua vez, se mostraram significativas de acordo com o teste estatístico. 

No verão, foram encontrados maiores valores de mediana da variável IAF, também 

encontrados na interface central. Com relação ao menor valor, este se encontrou na 

interface com a estrada que, do ponto de vista estatístico, se mostrou significativo. 

Por fim, com relação à variável dos líquens, teve-se que a maior mediana ocorreu na 

interface com área compactada (48,18%) e a menor foi na interface urbana (8,89%). 

De forma geral, pode-se observar que no ponto testemunho (interior da mata), 

foram encontrados menores valores de Tar (°C), maiores valores de Ur (%) e IAF 

(m2/m2) e, nem o menor nem o maior valor de mediana dos líquens. No entanto, a 

partir das médias interior/borda, os resultados se assemelham. Somente em alguns 

lugares, variáveis ou época do ano que os resultados não foram esperados, como foi 

o caso da parcela com interface rural no inverno que apresentou temperatura do ar 

menor e índice de área foliar maior do que parcela central. Nessa mesma 

percepção, a temperatura do ar da parcela com interface com estrada, juntamente 

com a sua umidade relativa se apresentou melhor que o ponto testemunho, assim 

como, também, a umidade relativa da interface com área compactada e urbana na 

primavera. Apenas no outono e no verão, todas as medianas se mantiveram em 

condições melhores no interior do que nas bordas destacadas, como o esperado. 

Do ponto de vista estatístico, o Teste Mood informou que a variável 

temperatura do ar se mostrou menos significante entre as bordas e o interior. 

Somente no inverno e no verão, a temperatura do ar mostrou significância estatística 

entre as parcelas da estrada e da área compactada (0,05), respectivamente. Por 

outro lado, a umidade relativa e o índice de área foliar apresentaram somente dois 

“valor-p” (cada) que não demonstram significância entre borda e interior, sendo eles: 

rural no inverno e urbano na primavera e a área compactada no inverno e no verão, 

respectivamente. 

Em estudos semelhantes, Biondi et al. (2011), observaram que em Curitiba, 

no Bosque Capão Imbuia, com 34 mil metros quadrados, a temperatura do ar 

apresentou-se 3,6ºC mais baixa no centro do bosque e a umidade relativa 14% 

maior em relação a área impermeabilizada. Silva et al. (2014) verificaram que no 

interior do Bosque Gutierrez, com área de 18.000 m², as temperaturas foram em 

média 4,4°C menores e a umidade relativa 17,8% maior que seus arredores. 
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Martini et al. (2015) discorreram sobre diferenças significativas que foram 

encontradas entre o microclima interno e externo a um fragmento florestal. Para o 

desenvolvimento deste estudo, utilizou-se um transecto móvel e, ao longo de seu 

transecto a temperatura média foi 4,3ºC mais elevada em relação ao interior do 

fragmento florestal. Quanto a umidade relativa, no interior do fragmento de floresta 

manteve-se constante, sendo em média 4,2% maior do que na área externa. 

Martini et al. (2015) observaram, então, que a maior diferença encontrada foi 

de 6,1ºC e a menor 2,5ºC. Sendo a temperatura máxima encontrada no fragmento 

florestal de 20,8ºC e no transecto móvel de 25,5ºC. Para a umidade relativa, a maior 

diferença encontrada foi de 5,9%. 

Os resultados dessa dissertação se convergem, na maioria das partes, com 

os estudos discutidos pelos autores anteriores. No entanto, alguns dados resultantes 

não esperados, destacados na Tabela 11, podem ser justificados pelo dia em 

específico ter apresentado alguma particularidade, como, por exemplo, os horários 

de medição nos dias de coleta (LUCON, 2020, no prelo). 

Com relação ao teste Mood para líquens, estatisticamente foi observado que 

entre as parcelas com interfaces compactada e estrada existem diferenças 

significativas entre as medianas (0,011), enquanto que entre as interface rural e 

urbana, não (0,273). Esse resultado, corroborou com os obtidos no 

biomonitoramento, onde as piores áreas de poluição se deram na parcela com as 

interfaces: rural, testemunho e urbano (não tendo significância), como também 

confirmou a significância do ponto de vista estatístico entre o interior da mata 

(testemunho) e as bordas com interfaces com a estrada e com a área  compactada 

que, por sua vez, foram as áreas menos poluídas.  Assman, Capelesso e Dariva 

(2017) observaram relação significativa entre todas as bordas e o interior do 

fragmento estudado, resultado este que converge com as comparações de médias 

interior/borda, com exceção à parcela com a interface com estrada que, juntamente 

com a área de interface compactada mostraram diferenças significativas.  

Dantas (2016), numa análise de correlação entre a riqueza de líquens e a 

distância da borda, teve-se que a correlação era nula, ou seja, não existia. Concluiu, 

então, que possivelmente, diferenças microclimáticas entre borda e interior, as quais 

regem a riqueza de liquens, não foram marcantes a ponto de afetar a riqueza. 

Assim, foi concluído que a influência dos efeitos de borda para os liquens pode se 



87 
 

 

estender além dos 200m da borda. No caso desta dissertação, a distância borda-

interior foi de, apenas, 50m. 

No entanto, Assman, Capelesso e Dariva (2017), ressaltaram que os 

poluentes atmosféricos podem ser carregados pelos ventos para dentro do 

fragmento. Isso poderia explicar a semelhança da parcela testemunho com a rural e 

a não significância entre eles. Além disso, de acordo com o gráfico da Rosa dos 

Ventos (Figura 12, pg. 62) e a figura de distribuição das classes de poluição na Mata 

de Santa Genebra (Figura 14, pg. 80), observou-se que a parcela onde foi 

encontrado menor número de líquens foi com interface com área urbana que, por 

sua vez, se localiza na região Sudeste da mata. Por este motivo, a maior 

concentração dos poluentes que chegaram na mata através de ventos oriundos do 

Sudeste pode ter influenciado no desenvolvimento dos líquens. 

Neste sentido e, levando em consideração que a ocorrência de líquens 

depende, não só do vento para sua dispersão (ASSMAN; CAPELESSO; DARIVA, 

2017), mas também da umidade, temperatura e luminosidade, foi aplicado a 

Correlação de Pearson, a qual indica a intensidade e direção da relação linear entre 

as variáveis. Para isso, utiliza-se o valor r (entre -1 e 1) que, por sua vez, demonstra 

se a correlação tem significância no ponto de vista estatístico. O valor mais próximo 

de 1 indica uma relação linear positiva, ou seja, em que a variável independente 

aumenta de acordo com a variável dependente; valores iguais à 0 indicam que não 

existe relação linear entre as variáveis; e valores mais próximos de -1 indicam uma 

correlação inversamente proporcional entre as variáveis (MINITAB, 2019). A Tabela 

12 apresentou o coeficiente de correlação (r) encontrado. 

 

Tabela 12. Coeficiente de correlação entre % Y e variáveis. 

%Y x Variáveis  

Correlação IAF Tar Ur 

r -0,439376099 0,21464647 -0,09424023 

*Onde: %Y = Porcentagem real de líquens; IAF = Índice de Área Foliar; Tar = Temperatura do ar; Ur = Umidade relativa; p = 

Coeficiente de correlação. 

 

Com relação à Tabela 12, notou-se que existiu correlação da ocorrência, 

mesmo que fraca, de líquens com todas as variáveis. Entre as 3 estabelecidas para 

o presente estudo, a umidade relativa foi a que menos se relacionou com a 

ocorrência destes organismos, assim como o índice de área foliar apresentou uma 

correlação mais forte. Enquanto que, nessas variáveis a correlação foi negativa, ou 
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seja, inversamente proporcionais, a temperatura do ar se mostrou positiva, indicando 

que a relação das variáveis tendeu a aumentar em conjunto. 

O Gráfico 12 apresentou as correlações entre o número de líquens e as 

variáveis estabelecidas, considerando as médias dos valores por parcela em todas 

as estações. 

 

Gráfico 12. Correlações entre o número de líquens e as variáveis: Tar, Ur e IAF. 

 

*Onde: Tar = Temperatura do ar; Ur = Umidade relativa; IAF = Índice de Área Foliar. 

 

A partir da tabela 12, com ilustração no gráfico 12, observou-se, então, que a 

tendência da correlação entre o número de líquens e a temperatura do ar foi 

positiva, ou seja, as variáveis tendem a aumentar em conjunto. Já no caso do IAF, 

foi visto que a linha de tendência se mostrou mais evidente e de forma negativa, 

sendo o valor maior de IAF, menor o número de líquens. No mesmo sentido, mesmo 

que não tão evidente, viu-se que a tendência da relação das variáveis umidade 

relativa e número de líquens foi levemente negativa. Quando a variável 

independente, ou seja, a umidade, for menor, o número de líquens é maior. 
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Diversos estudos têm confirmado a relação que existe entre a influência da 

umidade no desenvolvimento dos líquens. Apesar de ser um fator determinante, o 

balanço hídrico dos líquens depende, em sua totalidade, das condições hídricas 

impostas, tanto pelo substrato que se desenvolvem, como pelas condições 

ambientais (precipitação, neblina e umidade ambiental). Nesse sentido, seu 

mecanismo de regulação hídrica está diretamente condicionado àa esse fator 

(SANTOS et al., 2018). 

Segundo um levantamento feito por López (2006), espécies de líquens 

epífitas que se desenvolveram em bosques com neblinas foram capazes de resistir à 

um processo de dessecação de 8 semanas, enquanto que outras espécies que 

crescem sobre rochas em ambientes mais secos, duraram 54 semanas. Ainda, os 

líquens que se desenvolvem em zonas costeiras tiveram dados irreversíveis em seu 

metabolismo após 4 semanas de dessecação.  

Coloni Jr (2019) acrescentou que com apenas um pouco de umidade, como o 

orvalho que cai pela manhã, os liquens foram capazes de se reidratarem e começar 

a fotossíntese e crescimento. Assim, foi possível confirmar a correlação existente, 

porém, os outros fatores como a luminosidade e a temperatura foram mais influentes 

em seu desenvolvimento. 

Os líquens apresentam-se capazes de sobreviver num amplo padrão de 

temperaturas, desde regiões desérticas à zonas árticas. Porém, a tolerância à 

temperaturas extremas está diretamente ligada com seu conteúdo hídrico. Em 

estado totalmente desidratado, os líquens se mostraram resistentes tanto à 

congelamentos, quanto à temperaturas mais elevadas. Ao contrário disso, em 

estado de saturação hídrica, sua resistência foi perdida (LOPEZ, 2006). 

O índice de área foliar se mostrou inversamente proporcional ao número de 

líquens. Isto é, quanto maior foi o índice de área foliar, menor a incidência de luz 

direta e, consequentemente, menor a ocorrência destes organismos. Isso se deu. 

provavelmente, em função da radiação incidente solar ser um dos fatores essenciais 

para a sobrevivência dos líquens, pois os organismos fotobiontes (algas) necessitam 

de luz para realizar a fotossíntese e, assim, absorver seus nutrientes necessários 

(NASH, 2008). Além disso, a alta incidência de luz aumenta a temperatura e diminui 

a umidade do local (LUCON, 2020, no prelo), fatores importantes para o 

desenvolvimento desses biomonitores. 
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Como proposto pela metodologia inicial, o Índice de Área Foliar deveria ser 

calculado para cada forófito na época de seca e chuva. Na presente dissertação, o 

IAF foi calculado somente no inverno. Assim, foi possível analisar mais 

especificamente essa correlação considerando, não só os espaços de borda e 

interior, mas, sim, cada forófito com seus percentuais de líquens respectivos. O 

Gráfico 13 demonstra esse resultado de correlação específico. 

 

Gráfico 13. Correlação específica do IAF com líquens de cada forófito monitorado. 

 

*Onde: IAF = Índice de Área Foliar. 

 

De acordo com o Gráfico 13, a correlação se mostrou inversamente 

proporcional, quanto a correlação geral de IAF das parcelas e os líquens 

apresentada no Gráfico 12, ou seja, quanto maior o IAF, menor a ocorrência de 

líquens. Em um trabalho realizado por Menezes (2013), em duas fitofisionomias, a 

riqueza de liquens também foi influenciada de forma negativa pelos índices de área 

foliar. Hedenas e Hedstrom (2007), ainda, notaram uma redução no crescimento de 

liquens após a remoção de 50% da copa das árvores, e o branqueamento dos talos 

liquênicos de algumas espécies. 

Após essas análises, foi possível confirmar que as análises de correlações, 

(Gráfico 12 e 13), confirmaram os valores de médias gerais interior/borda, onde 

todos os fatores determinantes para o desenvolvimento dos líquens convergiram 

com os valores obtidos e com o que a literatura. Assim, tão mais que sensíveis à 
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poluição atmosférica, os líquens foram influenciáveis pelas condições ambientais 

que se apresentaram na borda do fragmento florestal. 

Em relação ao monitoramento convencional de qualidade do ar, foram 

realizadas correlações de fatores climáticos com as concentrações dos poluentes, 

com o intuito de discutir se a concentração de poluentes se correlacionou, de fato, 

com a velocidade do vento, umidade relativa, temperatura do ar e radiação solar 

global. Os resultados foram representados pela Tabela 13 e pelo Gráfico 14. 

 

Tabela 13. Coeficiente de correlação entre a concentração de poluentes e variáveis. 

Concentração de poluentes x Variáveis 

Correlação VV  Tar RADG (W/m2) Ur 

r -0,390814692 -0,554187197 -0,081836783 -0,675875131 
*Onde: Tar = Temperatura do ar; Ur = Umidade relativa; VV = Velocidade do vento; RADG = (Radiação solar global) 

 

Gráfico 14. Correlação de dados mensais da CETESB x CEPAGRI entre março/2019 à março/2020. 

 

*Onde: Tar = Temperatura do ar; Ur = Umidade relativa; VV = Velocidade do vento; RADG = (Radiação solar global) 

 

De acordo com os gráficos observou-se que todas as correlações foram 

negativas, ou seja, inversamente proporcionais. As linhas de tendências mostraram 

que quanto menor a temperatura do ar, a umidade relativa, a velocidade do vento e 
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a radiação solar, maior foi a concentração de poluentes no local. De acordo com 

Damilano (2006), a temperatura do ar influi diretamente na dispersão de poluentes. 

Temperaturas mais elevadas conduzem à formação de movimentos verticais 

ascendentes mais pronunciados, gerando um eficiente arrastamento dos poluentes 

localizados dos níveis mais baixos para os níveis mais elevados. Por outro lado, 

temperaturas mais baixas não induzem aos movimentos verticais termicamente 

induzidos, o que permitiu a manutenção de poluentes em níveis mais baixos. 

Conforme o trabalho de Souza et al. (2017), a radiação solar também 

apresentou regressão linear fraca, porém, também negativa, entre as concentrações 

de determinados poluentes e as condições meteorológicas. Entretanto, ressaltou 

que a única correlação positiva e significativa se deu entre o ozônio e a radiação 

solar: maior incidência de luz, maior concentração de ozônio. Pelos gráficos 

representarem a concentração total de todos os poluentes, essa correlação, em 

especial, não demonstrou tanta significância, tendo regressão quase nula. 

Além disso, períodos com baixa umidade do ar e pouco vento, dificultam a 

dispersão dos poluentes e levaram a um aumento da concentração de alguns 

poluentes. Altos valores de umidade relativa podem estar associados à instabilidade 

atmosférica e grande cobertura de nuvens, o que pode retardar processos 

fotoquímicos que acaba esgotando os poluentes por deposição úmida (NISHANTH 

et al., 2012). 

De maneira geral, pode-se dizer que circulação geral da atmosfera interfere 

na dispersão, uma vez que a movimentação das grandes massas de afeta a 

circulação local, dependendo do que relevo que tiver, pode afetar essa dispersão. A 

velocidade do vento aumenta com a altitude afetando de uma maneira mais direta a 

massa de poluentes emitidos pelas chaminés de grande altura, principalmente no 

momento inicial da mistura dos gases de saída com a camada atmosférica. Em 

situações de estagnação do ar, ocorre o aumento das concentrações dos poluentes 

sobre grandes centros (DAMILANO, 2006). Os dados gerados neste trabalho 

mostram concordância com outros estudos, como os apresentados por Jones et al. 

(2010) e Guerra e Miranda (2011). 

Ainda, conforme o trabalho de Souza et al. (2018) que correlacionou 

concentração de alguns poluentes com as alterações meteorológicas, notou-se que 

todas as correlações também se mostraram negativas.  
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De maneira geral, então, entendeu-se que os líquens possuem correlações 

tanto com a umidade, quanto temperatura e índice de área foliar: maior temperatura 

e luminosidade e menor umidade favorecem seu desenvolvimento. Já para o 

monitoramento convencional, valores de temperatura, umidade e luminosidade mais 

amenos aumentam a concentração de poluentes e prejudicam a qualidade do ar. 

Com relação à velocidade do vento, da mesma forma que os líquens precisam 

desse fator para se dispersarem, é necessário que haja ventilação para evitar uma 

estagnação de poluentes no ar. 
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6. CONCLUSÕES 

A partir da análise dos resultados obtidos no presente trabalho foi possível 

concluir que os objetivos foram alcançados e a hipótese básica foi comprovada. 

No presente trabalho, o ponto central que apresentou melhores condições 

ambientais (menor temperatura, maior umidade e menor luminosidade), apresentou 

incidência, relativamente baixa, de líquens. Isso ocorreu, pois os líquens precisam 

de luz para se desenvolver e dependem de temperatura elevadas e umidade amena, 

além de que precisam de vento para se dispersar. Condições essas que o centro da 

mata não proporcionou o suficiente por apresentar alta quantidade de árvores que 

impedem o fluxo de vento e diminuem a incidência de luz, além de diminuírem a 

temperatura e aumentarem a umidade, principalmente, pela evapotranspiração. Por 

conta disso e devido ao formato da mata que a torna mais vulnerável, de acordo 

com a metodologia de biomonitoramento, essa parcela se enquadrou como “zona de 

poluição média”. 

Em contrapartida, foi visto que a maior ocorrência de líquens se deu nas 

áreas de borda, em destaque para a parcela com interface com área compactada, 

onde as condições ambientais foram piores: temperaturas mais elevadas e menores 

valores de umidade relativa influenciados, também, pela alta incidência de luz. 

Porém, juntamente com a parcela próxima à uma estrada, se classificou como “zona 

de poluição fraca”. 

Este cenário demonstra que, assim como proposto pela hipótese básica, “as 

áreas do entorno dos fragmentos florestais, sob diferentes usos e ocupação, alteram 

as condições ambientais nas áreas de borda”, elevando sua temperatura do ar, 

aumentando seu índice de luminosidade e diminuindo sua umidade relativa. Este 

último fator, por sua vez, contribui tanto para a manutenção de altas concentrações 

de poluentes na atmosfera, como para um melhor desenvolvimento dos líquens. 

 No entanto, a parcela com interface urbana, exceção entre as bordas, foi a 

que apresentou menor incidência destes organismos. Isso ocorreu pelo fato de que 

a direção do vento foi predominante da região sudeste, onde a parcela também se 

localiza, o que pode ter levado a maior concentração de poluentes diretamente para 

esta área, ultrapassando a capacidade de suporte de absorção de poluentes pelos 

líquens, impossibilitando, assim, seu desenvolvimento nos forófitos monitorados. 

Devido a isso, a zona de poluição que se enquadrou foi em “alta”. 



95 
 

 

Esta parcela, por sua vez, por ser mais exposta do que as outras, sofre muito 

com as pressões antrópicas geradas pelo seu entorno, proveniente de alta taxa de 

tráfego de carros, pequenos comércios e indústrias, além da própria urbanização 

que exige construção de novas residências ao seu redor que resultam numa maior 

emissão de gases poluentes na atmosfera. 

Concluiu-se, então, que somente a metodologia de quantificação proposta 

para o biomonitoramento não pode ser totalmente conclusiva quando utilizadas para 

medir a qualidade do ar. Embora esses organismos possuam uma certa 

sensibilidade à poluentes atmosféricos, visto que absorvem facilmente os 

componentes do ar, algumas espécies, segundo a literatura e, em especial os 

líquens com tipo de talo crostoso, são mais tolerantes e suportam certas 

concentrações tóxicas ou apresentam modificações morfológicas e fisiológicas, as 

quais não foram propostas para se verificar no presente trabalho. 

Em relação a sugestão para trabalhos futuros observou-se a necessidade de 

um maior tempo de coleta de dados, possibilitando entendimento sobre o 

crescimento ou desaparecimento desses organismos na área estudada. Outro fator 

sensível se deu pelas poucas amostras de forófitos com líquens encontradas. 

Embora a mata possua muitas árvores, houve dificuldade, em alguns locais, de 

encontrar árvores com liquens acessíveis, limitando, assim, a quantidade analisada. 

Ainda, a identificação das espécies de liquens traria resultados mais precisos 

sobre os indivíduos mais resistentes ou sensíveis à qualidade ambiental. Nesse 

sentido, convém que, para próximos estudos deste mesmo tipo, seja quantificado os 

líquens de diferentes morfologias. Verificou-se a necessidade de estudos com 

liquens do tipo "fruticoso" em fragmentos florestais urbanos, visto que estes são 

mais sensíveis, diretamente, à poluição do ar, e não foram encontrados em 

nenhuma parcela de monitoramento da área de estudo. 

Por fim, para se ter maior efetividade na relação entre líquens e a qualidade 

do ar, há a necessidade de monitorar e quantificar a concentração de poluentes na 

mata, além de coletar exemplares de espécies para verificar possíveis alterações 

morfológicas e fisiológicas com o intuito de observar a capacidade de suporte de 

absorção de poluentes dos líquens. 

. 
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